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RESUMO 

O presente trabalho propõe uma metodologia de apoio ao planejamento estratégico das 
Forças Armadas com respeito às capacidades que devem adquirir no longo prazo para serem 
capazes de enfrentar potenciais desafios relacionados ao seu papel para a Defesa Nacional. 
Com vistas à efetiva aplicabilidade prática, a metodologia alinha-se à concepção básica da 
Sistemática de Planejamento Estratégico Militar estabelecida pelo Ministério da Defesa. 

A proposta adota como fundamento uma visão de gerenciamento integrado na qual se 
estabelece uma conexão de gerenciamento de performance, planejamento estratégico e 
alocação de recursos. 

O conceito de Planejamento Baseado em Capacidades é empregado como base racional, 
transparente e coerente no processo de tomada de decisão com respeito a planejamentos para 
o futuro em um ambiente com incertezas, restrições econômicas e riscos. O conceito de Value 
Focused Thinking é adotado para prover a integração entre os aspectos de planejamento e 
gestão de performance e para possibilitar a construção de um modelo facilmente justificável, 
objetivo e reprodutível. 

Propõe-se um framework para análise de planejamento de emprego operacional, como 
combinação destes dois conceitos, sendo apontados dois métodos de Apoio Multicritério à 
Decisão para operacionalização do modelo. O framework estrutura as ligações entre os 
diferentes níveis hierárquicos de decisão da Força, apontando o quão importante e o quanto 
cada elemento dos menores níveis da hierarquia contribui para a construção de uma 
determinada capacidade estratégica; ao mesmo tempo em que pode ser utilizado para 
selecionar as melhores alternativas de combinações de recursos e procedimentos de se obter o 
melhor nível de capacitação possível de forma a atender a visão de planejamento estratégico. 
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Apresenta-se um método para tratamento do planejamento de preparo, com enfoque no 
problema de alocação de recursos, o qual é formulado através de Programação Multi-Objetivo 
e o respectivo algoritmo para resolução do problema. 

Um exemplo hipotético e simplificado é apresentado para mostrar a aplicabilidade do 
framework e da interatividade entre gerenciamento de performance, planejamento estratégico 
e alocação de recursos nesta proposta metodológica. 

Ressalta-se que a metodologia pode ser empregada em qualquer uma das Forças Armadas, 
isoladamente, ou no nível do próprio Ministério da Defesa, considerando-se a atuação 
combinada das Forças. 

Palavras-chaves: Alocação de recursos. Planejamento baseado em capacidades. Apoio 
multicritério à decisão. Programação multi-objetivo. Defesa nacional. 
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ABSTRACT 

The present work proposes a methodology for supporting strategic planning of Armed 
Forces with regard to the capabilities they should acquire in the long term in order to be able 
to face potential challenges related to their role in National Defense. The methodology seems 
to be coherent with the basic structure of the Military Strategic Planning Systematic 
established by the Ministry ofthe Defense ofBrazil. 

The foundation of this proposal is a vision of integrated management which aims to 
connect performance management, strategic planning and resources allocation. 

The concept of Capabilities-Based Planning is used as rational, transparent and coherent 
base in the process of decision-making with regard to planning for the future in an 
environment with uncertainties, economical restrictions and risks. The concept of Value 
Focused Thinking is adopted to provide the integration between the planning aspects and 
performance management and to make possible the construction of an easily justifiable, 
objective and reproducible rnodel. 

A framework for analysis of operational employment planning is proposed, as 
combination ofthese two concepts. Two methods of Multicriteria Decision Aid for operating 
the rnodel are discussed. The framework is helpful in structuring the connections among the 
different hierarchical leveis of decision of the Force, pointing out how important and how 
much does each element ofthe smallest leveis ofthe hierarchy contributes to the construction 
of a certain strategic capability. At the same time, the multicriteria methods can be used to 
select the best alternatives, in terms of combinations of resources and procedures for 
obtaining the best possible levei of capability, in way to ser\’e the vision of strategic planning. 
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A methodfor treatment ofthe preparation planning is shown, withfocus in the problem of 
resource allocation, which is formulated through Multi-Objective Programming and the 
respective algorithm for resolution ofthe problem. 

A hypothetical and simplified example is presented to show the applicability of the 
framework and the interactivity among performance management, strategic planning and 
resources allocation in this methodological proposal. 

The methodology can be used in any one of the Armed Forces, separately, or at the levei 
of the Ministry of the Defense, where the combined performances of the Forces are 
considered. 

Key-words : Resource allocation. Capabilities-based planning. Multicriteria decision aid. 

Multi-objective programming. National defense. 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 Contextualização do trabalho 

No Brasil, o Planejamento Estratégico da Defesa Nacional insere-se num amplo 
processo que visa contribuir para o atendimento de objetivos direcionados à definição e 
organização funcional de atividades relacionadas ao desenvolvimento e emprego do poder 
militar em resposta às necessidades para defesa do país (BRASIL, 2005a) 

Este planejamento tem como propósito, a definição e a organização funcional das 
atividades relacionadas com o preparo e o emprego do poder militar para atender às demandas 
da Defesa do País. Abrange três níveis, cada qual com seu respectivo propósito (BRASIL, 
2005a): 

a) O nacional, formado pelas mais altas autoridades do País, e que visa contribuir 
para a formulação e condução de uma Política de Defesa Nacional e de outras 
políticas nacionais que digam respeito ao preparo e emprego das Forças Armadas; 

b) O setorial, constituído pelo Ministério da Defesa e demais órgãos com 
responsabilidades diretas com a Defesa Nacional, o qual busca construir uma 
capacidade de Defesa, com preponderância de meios militares, para a garantia da 
manutenção de condição de segurança definida para o País, frente às ameaças de 
ataques militares ou de conflitos armados; e 

c) O subsetorial, onde se inserem as Forças Armadas - FA, cujo planejamento 
estratégico deve ser orientado à construção de uma capacidade militar para compor 
o esforço principal da Defesa Nacional. 
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Entre os diversos níveis de planejamento previstos na Sistemática de Planejamento 
Estratégico Militar - SPEM elaborada pelo Ministério da Defesa - MD, o nível subsetorial é o 
que envolve especificamente as FA, cujo planejamento de alto nível deve ser focado na 
construção de capacidades (militares) para composição da principal força para defesa 
nacional. No nível subsetorial, cada FA é responsável isoladamente pelo seu planejamento 
estratégico (BRASIL, 2005a). 

A Figura 1 ilustra a relação entre os três níveis supracitados, bem como as etapas 
previstas para cada nível. Pode-se observar que a concepção básica da SPEM, no que tange ao 
nível subsetorial, prevê uma subdivisão em três fases: 

1. Concepção Estratégica e Configuração de Forças, cujas atividades relacionam-se 
com o processo de identificação de forças militares necessárias à capacidade que a 
nação deve dispor para a sua defesa, sendo contemplados nesta etapa estudos 
teóricos, análises conjunturais e a construção de cenários prospectivos; 

2. Planejamento do Preparo, que engloba as atividades concernentes à obtenção e ao 
preparo das forças militares identificadas; e 

3. Planejamento do Emprego Operacional, cujas atividades envolvem as formulações 
de estruturas operativas e de doutrinas que permitam o emprego das forças 
militares. 

Ao expressar que a finalidade do planejamento no nível setorial é a construção de uma 
capacidade (de Defesa) e enfatizar este termo também quanto ao objetivo do nível 
subsetorial, ou seja, o de construir uma capacidade militar (BRASIL, 2005a), faz sentido 
inferir que o pensamento estratégico ora vigente no MD esteja, possivelmente, se 
desenvolvendo no sentido de acompanhar uma mentalidade de Defesa presente em algumas 


nações. 
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SISTEMÁTICA DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO MILITAR 
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Figura 1. Sistemática de Planejamento Estratégico Militar 
Fonte: BRASIL (2005a) 


Refere-se aqui ao grupo formado pelos Estados Unidos da América, Reino Unido, 
Canadá, Austrália e Nova Zelândia, os quais compartilham através do TTCP (THE 
TECHNICAL COOPERATION PROGRAM, 2004), uma forma sistemática de planejamento 
de estrutura de força no longo prazo denominada Planejamento Baseado em Capacidades - 
PBC, com variantes em torno de um processo genérico adaptadas à realidade de cada país. 

A Figura 2 apresenta o processo genérico do PBC considerado pelo TTCP, o qual se inicia 
com orientações ou diretrizes emanadas pelo governo, procede à avaliação e à identificação 
de lacunas de capacidade, explora opções para solucioná-las e finaliza com a elaboração de 
um plano viável de desenvolvimento de capacidades (THE TECHNICAL COOPERATION 


PROGRAM, 2004). 
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Como pode ser visto na Figura 1, a SPEM definida pelo MD se assemelha a este 
processo no sentido de iniciar-se com orientações governamentais (nível nacional), das quais 
se estabelecerão as prioridades para o nível da Defesa (nível setorial) e, posteriormente, com a 
utilização de cenários, se definirão os objetivos do planejamento estratégico para as FA (nível 
sub setorial). 



Figura 2. Mapa de processo genérico do Planejamento Baseado em Capacidades. 
Fonte: adaptado de The Technical Cooperation Program (2004) 


Um outro aspecto a ser destacado no desenvolvimento da metodologia do PBC na 
construção de uma capacidade de Defesa por estes países é o foco dado às tarefas a serem 
realizadas de forma combinada pelas suas respectivas FA, o que representa uma inovação 
quanto à orientação do planejamento, conforme se pode visualizar nas Figuras 3a e 3b. 
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Com base nesta figura, Walker (2005) explica que na antiga forma de planejamento 
(Figura 3a), cada FA (Ex - Exército; Mar - Marinha; Aer - Força Aérea) possuía sua própria 
visão de combate e determinava necessidades que visavam preenchê-las conforme sua visão 
específica. Assim, as capacidades militares se derivavam de um sistema no qual o 
desenvolvimento de cada FA era concebido e testado contra cenários focados na FA, de forma 
singular, não considerando as contribuições das outras Forças para o combate. E uma vez que 
cada FA determinava suas capacidades, todas as FA apresentavam seus requisitos ao órgão da 
Defesa e, somente então, tentava-se integrar as propostas independentes de forma a poderem 
operar conjuntamente. 



(a) (b) 

Figura 3. Abordagem do Planejamento Baseado em Capacidades 
Fonte: adaptado de Walker (2005) 


Já na metodologia PBC (Figura 3b), inverte-se o paradigma e emprega-se uma visão top- 
down na qual a visão de combate e o direcionamento estratégico nascem juntos no nível 
setorial (Defesa), no início do processo. E a partir daí é que se desenvolvem os conceitos de 
operações combinadas - que suportarão o direcionamento estratégico - para culminar em 
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capacidade combinadas (que, por sua vez, desdobrar-se-ão em capacidades ou subcapacidades 
específicas para cada FA). Mas como ressalta Walker (2005, p.2): 

Isto não implica que as Forças não mais participam na determinação das capacidades 
requeridas. Na verdade, “a participação das Forças é crítica para o desenvolvimento 
de perspectivas combinadas ao longo do processo". As capacidades combinadas 
requeridas para atingir a visão de combate são derivadas e as Forças são, então, 
dirigidas para desenvolver estas capacidades “nascidas-combinadas” através de 
‘‘experimentos, análises e avaliações de propostas existentes”. O objetivo do processo 
é produzir capacidades de combate combinadas desde o início. 

Tal qual a abordagem do PBC e como pode ser visualizado na Figura 1, a SPEM prevê 
orientações e diretrizes estratégicas que partem do nível das mais altas autoridades do país, 
passam por uma visão unificada quanto ao emprego das FA calcada em um ou mais cenários 
comuns e terminam no planejamento individual de cada Força. Entretanto, esta visão de 
emprego parece ser unificada apenas no que concerne à utilização de um cenário comum aos 
três braços armados da Nação, não sendo contemplado no documento aspectos de emprego 
combinado como os previstos na Figura 3. Quando realizado no nível das FA (sub setorial), 
prevê-se que o planejamento seja realizado isoladamente por cada Força. Assim, o processo 
previsto atualmente ainda se apóia numa situação de pós-integração das necessidades das FA. 

Por essa razão, embora este trabalho trate do planejamento estratégico a ser realizado em 
nível subsetorial, com aplicação para a FAB, procura-se propor a adoção de uma metodologia 
que favoreça as FA no sentido de adaptar-se à nova visão que se infere estar desenvolvendo- 
se no âmbito do MD. 

Focando-se, então, nas etapas subsetoriais previstas, torna-se digno de nota que o próprio 
documento que formaliza a SPEM destaca que a fase do Planejamento do Preparo é a mais 
diversificada e complexa de todo o planejamento estratégico militar, pois nela é que são 
tratados assuntos relacionados com pessoal, material, cadeia de apoio logístico, ciência & 
tecnologia, doutrinas e estruturas operativas e administrativas, adestramentos táticos e outros. 
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Por conseguinte, representa a fase que demanda os mais expressivos aportes financeiros 
(BRASIL, 2005a). 

Numa análise sobre o tratamento para alocar recursos, empregado pelo United States 
Department ofDefense - DoD, Lorenz et al. (2001, p.l) apontam diversas deficiências. 

[O tratamento] não fornece uma conexão entre o ponto em que estamos 
(desempenho), para onde queremos ir (estratégia) e como chegar lá (recursos). 
Além disso, o processo identifica deficiências, mas não as fontes que vão custeá- 
las. Recompensa defensores, que são os mais hábeis em articular aumentos nos 
gastos, mas às vezes, punem programas que podem produzir economia. Pior ainda, 
não têm padrões fundamentais de valor em que basear decisões. 

Logo, de acordo com Lorenz et al. (2001, p. 2), a chave para que os decisores otimizem as 
decisões baseadas em recursos está em se adotar uma metodologia consistente, a qual ele 
sugere que se traduza num gerenciamento integrado dos seguintes elementos: 

a) associar a alocação de recursos ao gerenciamento de desempenho e ao planejamento 
estratégico, os quais precisam funcionar de forma uníssona para garantir uma direção 
consistente; 

b) possuir um processo que seja simples, transparente e reprodutível e, 

c) fornecer ao combatente o máximo de valor ao longo do tempo e com os recursos 
disponíveis. 

No caso de uma FA, isso exige quantificar sua capacitação e relacionar a mesma com os 
recursos disponíveis e com a eficácia operacional obtida em curto, médio e longo prazo. A 
Figura 4 mostra a visão de gerenciamento integrado, proposto pela United States Air Force in 
Europe - USAFE, onde se conectam os três elementos do processo: gerenciamento de 
performance (mostra a situação atual da organização), planejamento estratégico (mostra onde 
a organização pretende chegar) e alocação de recursos (mostra como aplicar os recursos para 


chegar aos objetivos pretendidos). 
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Figura 4. Visão de gerenciamento integrado com a conexão de gerenciamento de 
performance, planejamento estratégico e alocação de recursos 
Fonte: adaptado de Lorenz et al. (2001) 

Como explicam Lorenz et al. (2001, p.8): 

Uma vez que as relações de capacidade tenham sido estabelecidas, o processo de 
alocação de recursos desenvolve objetivos numéricos de capacidade e os projeta no 
tempo. Adjudicar cada elemento de programa a uma tarefa essencial para a missão 
alinha todos os recursos de comando com as capacidades. O alinhamento entre 
planejamento estratégico e alocação de recursos ocorre quando se identifica a meta 
do comando para cada área de capacidade estabelecida. E a conexão entre 
gerenciamento de desempenho e alocação de recursos é obtida alinhando-se as 
medidas de desempenho diretamente às tarefas essenciais à missão. O resultado é 
uma moldura simples para alinhar o planejamento estratégico e o gerenciamento de 
desempenho com a alocação de recursos. 

Levando-se em consideração a proposta de Lorenz et al. (2001) e lançando-se um novo 
olhar sobre as etapas previstas no nível subsetorial da SPEM, observa-se que estas foram 


estabelecidas numa seqüência que visa o desenvolvimento de Forças no longo prazo, como 
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aspecto do planejamento estratégico, porém não estabelece qualquer conexão com a situação 

atual da organização nem com a forma de se identificar e alocar os recursos necessários ao 

sucesso do que se planeja. Esta limitação da Sistemática se torna mais evidente quando se 

toma por base uma consideração feita por Hamel; Prahalad (1994, p. 123) com relação à forma 

como percebem ser tratado o planejamento estratégico em várias organizações nas quais: 

Existe, por um lado, um objetivo de longo prazo grandioso e altamente vago e, por 
outro lado, orçamentos e planos anuais de curto prazo detalhados, sem nada que 
ligue os dois, parecendo haver um pressuposto implícito de que o curto e o longo 
prazos são excludentes, e não complementares. 


Contudo, como destacam estes próprios autores, o longo prazo não começa, por exemplo, 
no ano cinco do planejamento estratégico, mas sim no momento presente. 

Assim, pelas considerações feitas nos parágrafos anteriores, pode-se estabelecer uma 
primeira consideração com relação à SPEM: as etapas do nível subsetorial não contemplam 
a necessidade de se estabelecer uma conexão entre o momento presente e a futura 
configuração das Forças necessárias para cumprir os conceitos estratégicos estabelecidos. 

E na medida em que esta ligação com o presente não é contemplada não se pode 
determinar com clareza e objetividade que investimentos são necessários e o que deve ser 
priorizado numa alocação de recursos para que se pavimente o caminho do hoje até o futuro 
pretendido. E isto não pode ser feito sem que se conheça o estágio de capacitação e 
desenvolvimento em que as FA se encontram, ou seja, que desafios ela seria ou não capaz de 
enfrentar atualmente. Esta avaliação, por sua vez, exige uma análise quanto à melhor 
utilização possível dos meios e doutrinas vigentes nas FA, traduzidas na forma do 
planejamento de emprego operacional. Assim, como segunda consideração com relação à 
Sistemática, a seqüência estabelecida para as etapas do nível subsetorial não contribui para a 
conexão destacada na consideração anterior. 
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Em face do exposto, a presente dissertação considera que o desenvolvimento de uma 
metodologia de apoio ao planejamento estratégico militar deva contemplar, inicialmente, uma 
inversão na ordem das etapas subsetoriais definidas na SPEM, o que é ilustrado na Figura 5, a 
qual também destaca o escopo deste trabalho e aponta a seqüência na qual será desenvolvido. 


(D 



Figura 5. Seqüência de abordagem das etapas do nível subsetorial da SPEM para o 
desenvolvimento de metodologia de apoio ao planejamento 


De modo geral, assumindo-se como concluída a Fase de Concepção Estratégica e 
Configuração de Forças, o escopo deste trabalho compreende as demais etapas deste nível, 
através da seguinte abordagem, conforme apontado na Figura 5: 

(1) Avaliados os cenários considerados no nível do MD e determinados os Conceitos 
Estratégicos de Emprego, estes serão utilizados como inputs para a fase do 
Planejamento do Emprego Operacional - PEO, para avaliar como a organização 


emprega os meios e doutrinas que possui para enfrentar os desafios identificados 
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na fase anterior. Desta forma, busca-se determinar o grau de capacitação que a FA 
possui. 

(2) Esta informação advinda da fase de PEO será utilizada para uma comparação entre 
o grau de capacitação que a FA detém e as capacidades a serem atingidas no prazo 
considerado no planejamento, de forma que sejam apontadas deficiências ou 
excessos em cada uma das capacidades almejadas. Com esta comparação e a 
realização de uma avaliação de risco envolvendo os cenários considerados, 
procura-se determinar a Configuração de Força a ser perseguida como meta; 

(3) Determinada a Configuração de Força desejada, proceder-se-á à fase de 
Planejamento do Preparo, na qual a metodologia proposta objetiva subsidiar a 
conclusão do processo decisório de alocação de recursos para a obtenção dos 
meios e o preparo da força militar. 

De uma forma mais específica, no capítulo 2 será discutido o conceito do Planejamento 
Baseado em Capacidades - PBC e como se espera que seja aplicado pela FA. Conforme a 
seqüência planejada para o trabalho, o PBC será tratado segundo o estipulado no parágrafo 
anterior: começando pelo passo (1), cujos resultados serão subsídio para o passo (2). Embora, 
a discussão do que envolve o PBC permita conectá-lo naturalmente aos aspectos de gestão de 
performance e alocação de recursos, a metodologia em si não aponta claramente que 
ferramentas devem se empregadas para que, efetivamente, se possa relacioná-la aos outros 
dois aspectos do gerenciamento integrado. Desta forma, neste capítulo procura-se também 
aplicar um conceito da Análise de Decisão - o Value Focused Thinking (VFT) - para prover a 
integração entre os aspectos de planejamento e gestão de performance. Como resultado, 
apresenta-se no capítulo 3 uma proposta d eframework analítico através da união do PBC e do 
VFT. Este framework evidencia que o problema, nesta fase inicial, pode ser adequadamente 
tratado no campo dos problemas de decisão com múltiplos critérios. 
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Todavia, sua operacionalização depende da escolha do método do Apoio à Decisão 
Multicritério - AMD mais adequado ao problema e contexto considerados. Portanto, ao final 
do capítulo 3, são identificados alguns dos métodos do AMD que poderiam ser empregados 
em sua integralidade ou através da combinação de seus aspectos peculiares, de forma a apoiar 
adequadamente as análises acerca das capacidades militares de uma FA, segundo a ótica que 
envolve o Planejamento de Emprego Operacional - PEO. Considera-se que o conteúdo desse 
capítulo proveja o embasamento necessário à fase do PEO e de Configuração de Forças, 
podendo-se prosseguir à fase do Planejamento do Preparo - PP, conforme o passo (3). 

Assim, no capítulo 4, tendo-se por objetivo apoiar o processo de tomada de decisão na 
etapa do PP, foca-se no problema de alocação de recursos, o qual é modelado como um 
problema de Programação (Matemática) Multi-Objetivo - PMO, sendo conceituado 
brevemente o que é a PMO e tecidas considerações que vinculam alguns aspectos do PBC ao 
espaço das restrições e condicionantes do problema e sugestões para sua resolução, de tal 
modo que se torne transparente, flexível e atenda às necessidades dos decisores estratégicos. 

Finalmente, procura-se demonstrar a viabilidade e aplicabilidade da metodologia proposta 
através de um exemplo hipotético no capítulo 5 e são apresentadas as conclusões da pesquisa 
e sugestões para trabalhos futuros no capítulo 6. 

1.2 Justificativa e relevância do trabalho 

Esta dissertação insere-se nos trabalhos relativos ao desenvolvimento do Sistema 
Integrado de Supervisão e Gestão de Parâmetros Operacionais da Força Aérea Brasileira - 
SISGPO, instituído pela Portaria n° 320/GC3, de 11 de abril de 2002, do Comando da 
Aeronáutica - COMAER, com a finalidade de dotar a administração do COMAER, em todos 
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os seus níveis, de um instrumento capaz de integrar as atividades de planejamento, gestão e 
supervisão dos diversos fatores relacionados com a atividade aérea no âmbito do COMAER. 

A falta de uma ferramenta que apóie o planejamento da FAB de forma integrada em todos 
os níveis da estrutura do COMAER gera conseqüências para todos os setores relacionados 
com o planejamento da atividade-fim da FAB. Principalmente no planejamento em nível 
estratégico, tal carência se faz sentir com maior intensidade, haja vista que é nesta instância 
que ocorre a interação com a administração governamental, através das Políticas e Estratégias 
que orientarão o emprego dos recursos orçamentários. 

1.3 Objetivos 


O presente trabalho tem por principal objetivo apresentar uma proposta de metodologia 
como contribuição ao processo de planejamento estratégico das FA para construção e 
manutenção das capacidades militares essenciais para o cumprimento de sua missão 
institucional. 

Para o cumprimento deste objetivo principal, tomam-se por objetivos secundários da 
metodologia proposta: 

1. associar a alocação de recursos ao gerenciamento de desempenho e ao planejamento 
estratégico, de forma a garantir uma direção consistente; 

2. constituir um processo simples, transparente, flexível e reprodutível; 

3. assegurar a alocação de recursos de modo a garantir a viabilidade de execução de 
metas; 

4. possibilitar a realização de um planejamento adequado a um ambiente de incertezas, 
cujas restrições econômicas induzem a uma distribuição racional dos meios; 
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5. Integrar os níveis de decisão, de modo a estimular uma conversação estratégica que 
permeie a estrutura organizacional como um todo e facilite um processo de adoção de 
pensamentos e procedimentos convergentes, centrados nos objetivos mais importantes 
e prioritários estabelecidos. 
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2 PLANEJAMENTO BASEADO EM CAPACIDADES 


Neste Capítulo discute-se o conceito do Planejamento Baseado em Capacidades - PBC e 
como se espera que seja aplicado no processo de planejamento estratégico militar. Conforme 
a metodologia a ser proposta para apoio ao planejamento estratégico militar, o PBC será 
primeiramente tratado focando-se o planejamento do emprego operacional, para 
posteriormente servir de subsídio ao planejamento do preparo. Embora, a discussão do que 
envolve o PBC permita conectá-lo naturalmente aos aspectos de gestão de performance e 
alocação de recursos, a metodologia em si não aponta claramente que ferramentas devem se 
empregadas para que efetivamente se possa relacioná-la aos outros dois aspectos do 
gerenciamento integrado. Assim, neste capítulo procura-se também aplicar um conceito da 
Análise de Decisão - o Value Focused Thinking (VFT) - para prover a integração entre os 
aspectos de planejamento e gestão de performance; a qual se propõe que seja 
operacionalizada através de um ou mais métodos que tratam de problemas envolvendo 
múltiplos critérios para tomada de decisão - denominados métodos de Apoio Multicritério à 
Decisão. 

Os planejamentos para o emprego de uma FA devem ser formalizados desde o tempo de 
paz e fundamentados em doutrinas e estratégias aplicáveis; em hipóteses de emprego 
estabelecidas; e aperfeiçoados por experiências obtidas em exercícios operacionais executados 
e em resultados de jogos de guerra. Os relatórios produzidos pelas lideranças militares após as 
operações de adestramento, registrando experiências consideradas úteis para os exercícios 
seguintes e para o aprimoramento das doutrinas operativas, servem de subsídios tanto aos 
planos estratégicos para emprego das forças em caso de conflito armado quanto, 
eventualmente, à própria configuração das FA (BRASIF, 2005a). 
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Ao se planejar a atuação das FA em um conflito armado, é preciso considerar a divisão 
existente entre níveis de decisão da guerra, os quais podem ser classificados em (BRASIL, 
2005b): 

a) político, que se refere às decisões nacionais, que podem repercutir 
internacionalmente ; 

b) estratégico, que corresponde ao mais alto nível militar, com vista à consecução dos 
objetivos políticos estabelecidos; 

c) operacional, correspondente aos comandos dos Teatros de Operações e comandos 
subordinados e que tem por atribuição definir a disposição das forças durante o 
combate, visando aos objetivos estratégicos; e 

d) tático, que de posse das missões atribuídas, desenvolve ações no sentido de 
cumprir os planos estabelecidos no nível operacional. 

Para este trabalho, no que tange ao Planejamento do Emprego Operacional, será 
desconsiderado o nível político da guerra, assumindo-se, por hipótese, já terem sido 
determinados, pelas lideranças nacionais, os objetivos políticos pretendidos. 

Desta forma, as lideranças militares no nível de decisão estratégico passam a considerar: 
os objetivos políticos fixados e o grau da ameaça que a situação de conflito representa para 
estabelecerem os objetivos estratégicos, com a respectiva abrangência e letalidade das ações; 
os meios militares a serem adjudicados aos comandos operacionais; assim como os critérios 
norteadores do emprego militar (BRASIL, 2005b). 

As decisões deste nível são transmitidas às lideranças situadas no nível de decisão 
operacional, as quais têm por responsabilidade definir como se dará o emprego das forças 
militares para atingir os objetivos estratégicos pretendidos, através do planejamento do 
emprego, da organização dos meios e da condução das operações militares. Espera-se que os 
conceitos de manobra dos comandantes reflitam corretamente as fraquezas do inimigo e os 
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pontos fortes de suas forças, levando-se em conta o ambiente operacional, a oportunidade, a 
surpresa e todas as possibilidades de suas forças, de modo a criar vantagem no nível tático 
(comentado a seguir). Ainda no nível operacional, os comandantes também devem decidir 
quando, onde e sob quais condições suas forças atacarão ou defenderão (BRASIL, 2005b) 

No nível tático, as ações se traduzem por confrontação com o inimigo e o planejamento 
das ações neste nível trata dos detalhes da execução dos engajamentos, sendo extremamente 
sensíveis à mudança do ambiente operacional. O nível tático da guerra é, por assim dizer, o 
que trata do emprego básico de forças para neutralizar ou destruir o inimigo (BRASIL, ibid.) 

Em face do exposto, não é difícil perceber que o sucesso do emprego operacional de uma 
FA estará intrinsecamente relacionado à qualidade do planejamento que previr como se dará 
esse emprego. A qualidade deste planejamento, por sua vez, depende de uma metodologia que 
seja capaz de prover uma efetiva comunicação, ainda que indiretamente, entre os integrantes 
dos diversos níveis de decisão, através de adequados entendimento, conexão e alinhamento 
das possíveis decisões e aspectos intrínsecos a cada um desses níveis. 

2.1 A filosofia do Planejamento Baseado em Capacidades - PBC 

Nesta seção é apresentado o conceito e a metodologia de Planejamento Baseado em 
Capacidades, abordagem desenvolvida e empregada em alguns países como uma alternativa 
ao planejamento baseado em ameaças demasiado específicas e que representa uma base mais 
racional, transparente e coerente para tomadas de decisão em ambientes consignando 
incertezas, restrições econômicas e riscos. 
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2.1.1 Definições de Planejamento Baseado em Capacidades - PBC 


Existem na literatura diversas definições acerca do que constitui o Planejamento Baseado 
em Capacidades - PBC. Dentre as definições que são apresentadas neste trabalho, não se 
assume uma em particular, por entender-se que são complementares entre si, cada qual 
focando um aspecto ou contribuição relevante de planejamento. 

Para o Canada Department of National Defence and National Forces (CANADA, 2006), 
por exemplo, o PBC: 

É um processo metodológico que identifica futuras capacidades através da análise 
de cenários; estes cenários baseiam-se na Política Nacional, interesses e avaliações 
do ambiente de segurança [nacional] atual e futuro. O PBC visa identificar metas de 
capacidades como um todo para uma força armada (ou mesmo para a Defesa 
Nacional), as lacunas/deficiências nas suas capacidades e priorizá-las. Intenciona-se 
garantir, desta maneira, uma abordagem racional e coerente ao desenvolvimento 
desta força, em conformidade com o que lhe é pertinente, alinhado com a política 
governamental vigente. Assim, o PBC é um primeiro passo num processo interativo 
que leva em conta análise de cenários, lições aprendidas, experiência institucional e 
futuros desenvolvimentos tecnológicos. 


Um PBC também pode ser entendido como uma forma de planejamento para toda ( sic ) 
ameaça, pois considera a crescente incerteza no ambiente de ameaças empregando um largo 
espectro de possíveis cenários para limitar os requisitos [de Defesa] e, desta forma, reduzir a 
tendência de se concentrar em uma única ameaça, perigo ou conjunto de condições (UNITED 
STATES OF AMERICA, 2005). 

Kossakowski (2005, p.3) considera o PBC como: 



35 


Uma metodologia analítica que eleva a qualidade da informação disponível para os 
decisores pela adição de uma estrutura à visão do comandante e pela decomposição 
da visão em capacidades. Estas capacidades geradas definem futuros efeitos 
necessários para que as agências [ligadas à Defesa] possam cumprir suas missões e 
se transformar em uma força mais ágil e flexível. 

Kossakowski (2005, p.3) argumenta que iniciativas para este tipo de planejamento vêm 
sendo implementadas, em preferência à tradicional análise baseada em ameaça [específica], 
porque se iniciam com a pergunta “o quê precisamos fazer?” ao invés de “qual equipamento 
estamos substituindo?”. 

Por focar- se primeiramente em estados finais, ao invés de soluções materiais, o PBC tem 
o poder de criar uma organização capaz de melhor ajustar-se a novas ameaças e aumentar o 
compartilhamento de informações tanto intra quanto inter-organização. Enfim, uma 
abordagem de PBC focaliza mais em como um adversário qualquer poderia lutar, ao invés de 
quem especificamente seria o adversário ou onde poderia ocorrer um conflito (UNITED 
STATES OF AMERICA, 2001 apud GOSS, 2005). 

Davis (2002, p.l) define PBC como “planejamento, sob incerteza, para prover 
capacidades adequadas para um amplo espectro de recentes desafios e circunstâncias, 
enquanto trabalhando dentro de uma estrutura econômica.” No contexto de Defesa, Davis 
(. ibid .) considera o PBC somente como parte de um planejamento mais genérico ou gestão de 
portfolio, na qual compensações (trade-offs) entre demandas relevantes, tais como estrutura 
da força, plataformas de armas, pesquisa & desenvolvimento etc., devem ser feitas de acordo 
com os recursos financeiros disponíveis. Davis (ibid.) observa que o PBC aplica-se quando 
não conhecemos de forma precisa qual desafio surgirá. Assim, desenvolvem- se capacidades 
relativamente genéricas que possam ser combinadas apropriadamente para adequar-se às 


necessidades. 
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Como observado por Walker (2002 apud THE TECHNICAL COOPERATION 
PROGRAM, 2004), ”o conceito de PBC reconhece a interdependência de sistemas (incluindo 
material e pessoal), doutrina, organização e suporte em aplicar uma capacidade de defesa e a 
necessidade de ser capaz de examinar opções e compensações entre estes elementos de 
capacidade em termos de performance, custo e risco, assim como identificar investimentos 
(ótimos) de desenvolvimento de força”. 

A figura 7 apresenta um modelo que ilustra os conceitos do PBC e como se relacionam 
entre si. Os conceitos são apresentados em seguida. 



Figura 7. Framework de análise do PBC 
Fonte: adaptado de MORS Workshop (2005) 


2.1.2 Terminologia e conceitos associados ao PBC 

Para possibilitar uma melhor compreensão acerca do que trata o PBC, alguma 
terminologia e conceitos associados ao tema e respectivos conceitos são descritos a seguir: 
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a) Cenários - hipóteses sobre contexto politico-militar, incluindo adversários, aliados e 
neutros (MORS WORKSHOP, 2005). Segundo Titus (2004), cenários provêem contexto 
para avaliação de capacidades e num ambiente de recursos limitados, a “melhor” solução 
é robusta através de todos os cenários - e não uma solução ótima para um cenário pontual 
que pode nunca ocorrer. Assim, cenários fornecerão descrições para missões enquadradas 
nas ambições políticas e militares, bem como background geo-político em detalhe 
suficiente para apoiar a análise e o restante do processo de PBC (CANADA, 2006). 
Conforme explica Caudle (2005), cenários são usados para definir capacidades específicas 
através de uma moldura analítica, começando com objetivos de missão e medidas do 
sucesso estratégico e operacional e finalizando com uma avaliação das opções disponíveis 
com base em fatores com risco, por exemplo. Aspectos relacionados a metodologias de 
construção e a componentes que devem formar cenários apropriados para apoio ao 
planejamento estratégico militar são abordados nos trabalhos de Lessa et al. (2006a) e 
Whitworth et al. (2006). 

b) Capacidade - de acordo com a definição do United States Department of Defense - DoD 
(HENRY, 2004, p.6), capacidade é “a habilidade de [ou para] alcançar um desejado efeito 
sob padrões e condições específicos através da combinação de recursos e maneiras de 
executar um conjunto de tarefas”. Titus (2004), de forma bem objetiva, esclarece que 
capacidades descrevem o quê precisa ser feito para se atingir os efeitos almejados. The 
Technical Cooperation Program (2004, p. 2) define capacidade como a habilidade para 
cumprir uma particular tarefa. Uma capacidade se dá, por exemplo, por sistemas que 
consistem de pessoas, organização, doutrina, treinamento, material, logística, infra- 
estrutura e informação (CANADA, 2006). 
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c) Efeito - Titus (2004) ressalta que os efeitos estão associados a resultados ou 
conseqüências desejadas. Efeito é uma mudança numa condição, comportamento ou grau 
de liberdade. 

d) Padrões - são medidas quantitativas ou qualitativas para atingir os níveis de performance 
de uma tarefa. Tais medidas podem ser determinadas com base em três questões (MORS 
WORKSHOP, 2005): 

d.l) Qual a intensidade e o escopo do efeito? [aspecto da magnitude] 
d. 2) Qual o momento e a duração do efeito? [aspecto temporal] 
d. 3) Qual a distância e cobertura do efeito? [aspecto geoespacial] 

e) Condição - uma variável do espaço de batalha (aliados, adversários, neutros, ambiente) 
que afeta a performance de uma tarefa. 

f) Tarefa/sub tarefa - uma ação ou atividade designada a um indivíduo ou a uma 
organização para fornecer uma capacidade (MORS WORKSHOP, 2005). 

É importante destacar que os conceitos de cenário e tarefa supracitados (os quais serão os 
adotados neste trabalho) diferem daqueles atualmente empregados pela FAB, a qual considera 
em sua Doutrina Básica que cenário refere-se ao ambiente operacional e tarefa “define os 
propósitos mais amplos da participação da Força Aérea no esforço de guerra”. O conceito de 
tarefa adotado neste trabalho assemelha-se ao que essa Doutrina Básica estabelece como 
missão, a qual “define as ações específicas para a consecução daqueles propósitos” (BRASIF, 
2005b). 

O conceito de capacidade é citado, mas não é explicitado nas referências do MD 
(BRASIF, 2005a) e da FAB (BRASIF, 2005b). 
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2.2 A aplicação do Planejamento Baseado em Capacidades 

Nesta seção apresenta-se como se efetua a aplicação prática do PBC, ou seja, os 
primeiros passos a serem seguidos e o que se pretende obter como resposta de sua utilização, 
como decorrência de uma comparação entre ameaças e necessidades de capacidades para 
contrapô-las. 

2.2.1 Avaliação de ameaças com base em capacidades 

Uma importante consideração acerca do Planejamento Baseado em Capacidades - PBC é 
feita por Davis (2002, p. 8) 

O PBC é frequentemente contrastado em discussões e artigos com o “planejamento 
baseado em ameaça”, o que é confuso porque planejamento baseado em 
capacidades também é muito relacionado a ameaças. O contraste correto não é com 
o “planejamento baseado em ameaça” como a frase é interpretada literalmente, mas 
sim com relação a dependência sobre ameaças limitadas, representadas por apenas 
um ou poucos cenários pontuais. 

O planejamento em torno de um cenário pontual caracteriza-se pela fixação de inimigos 
em particular, numa guerra em particular e em hipóteses particulares acerca dessa guerra. Mas 
Davis ( ibid ., p.8) observa que um problema em afastar-se dessas fixações é que planejamentos 
de capacidades e planejamentos de operações requerem algo concreto que advém justamente 
da consideração de cenários específicos - reais ou construídos de forma crível. 

Por outro lado, é inerente a um processo de planejamento baseado em cenários, a 
limitação da flexibilidade dos planejadores. Ao focar o que uma ameaça pode fazer ao invés 
de cenários focados numa ameaça, a flexibilidade intrínseca ao PBC possibilita à qualquer 
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organização, em qualquer nível, construir um portifólio de suas próprias capacidades ou 
desenvolver um menu dentro do que for requisito para suportar os maiores esforços do 
inimigo. Assim em contrapartida às abordagens do tipo “quem ou qual é a ameaça?” para 
avaliação de ameaças à Defesa, uma abordagem do tipo “como poderia se dar ou o que 
poderia fazer uma ameaça?” é considerada por Davis ( ibid .) mais promissora, em razão de sua 
aplicabilidade em um ambiente mais incerto e não-estruturado. 

Segundo Goss (2005), ao usar um processo de PBC, analistas procuram empregar toda 
informação disponível para definir e avaliar que capacidades qualquer inimigo em potencial 
(nações-estados ou mesmo grupos terroristas) poderiam empregar. Conforme declaração de 
Rumsfeld (2002 apud GOSS, ibid, p. 26.): 

Acabar com a habilidade de atores-ameaças de usar métodos de ataque - i.e., suas 
“capacidades ” — é o objetivo do planejamento baseado em capacidades. Portanto, é 
necessário considerar o desenvolvimento de uma avaliação de ameaças baseada em 
capacidades. 

Goss (ibid.) aponta como abordagem conceituai para estruturar e avaliar ameaças num 
planejamento contigencial de defesa, o conceito de “linhas de operação”. Linhas de operação 
são linhas que definem a orientação direcional de uma força, no tempo e no espaço, com 
relação ao inimigo. Linhas de operação para uma ameaça podem ser definidas e descritas em 
termos de capacidades específicas. 

Esta abordagem visa produzir uma matriz de possíveis e prováveis capacidades (de 
ameaças) que precisam ser contidas, ou seja, avaliam-se ameaças por meio de capacidades e 
não por meio de atores. A Figura 8 ilustra o conceito apresentado. 

Desta forma, uma avaliação de ameaça baseada em capacidades é efetuada primeiramente 
avaliando-se que tipos de linhas de operação adversárias são possíveis de modo a permitir o 
emprego de capacidades-ameaças contra o país. Em seguida, para cada tipo de capacidade a 
ser confrontada, “linhas de operação inimigas” ou “linhas vermelhas” de capacidades- 
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ameaças podem ser desenvolvidas (como a ameaça Tipo C, na Figura 8) para identificar 
métodos específicos de emprego destas capacidades. Esta combinação de “linhas vermelhas” 
e ”capacidades-ameaças” possibilita montar uma estrutura racional para abordar os diversos 
aspectos e desafios a serem considerados no planejamento de defesa. 



Figura 8. Abordagem baseada em capacidades para avaliação de ameaças e desenvolvimento 
das linhas de operação e capacidades das ameaças 
Fonte: adaptado de Goss (2005) 


Ao se construir estas “linhas vermelhas”, a Inteligência Militar pode ser envolvida, não 
somente para apontar o que inimigos potenciais provavelmente farão, mas sim para 
determinar o intervalo de possibilidades - os níveis máximo e mínimo de ameaça que cada 
ator ou grupo pode empregar contra o país, como ilustra a Figura 8. Como observa Goss 
(2005, p. 35), 

“. . .a abordagem baseada em capacidades proposta permite isto por meio da integração 
de informações conhecidas sobre a ameaça com respeito a ideologia e prováveis 
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atividades, através de limitação do espectro de capacidades expressas em um quadro 
das mínima e máxima ameaças apontadas em cada linha vermelha”. 

Ao montar um espectro de capacidades de ameaças específicas e distintas ao longo de 
uma única linha de operação, a análise atualizada da Inteligência sobre cada ator pode ajudar 
a definir o que constituem “prováveis” ameaças, como meios de ataque efetivamente viáveis e 
antecipados (uma análise deste tipo é tratada em Smith, 2006). A Inteligência também pode 
orientar a designação do método “mais provável” de ataque para cada grupo e do método 
“mais provável” coletivamente, procedimento igualmente observável na Figura 8, por meio de 
losangos vermelhos nas diversas linhas de operação. 

Como destaca Goss (2005, p. 38), se por um lado esta avaliação do tipo “como” se 
distingue das abordagens tradicionais de avaliação de ameaças, por outro lado este foco nas 
capacidades das ameaças integra justamente o forte das abordagens “quem” e “qual”. 

2.2.2 Avaliação de necessidades de capacidades 

O próximo passo proposto por Goss ( ibid .) é o desenvolvimento de um menu de opções 
baseada em capacidades, pois uma chave para o PBC é o estabelecimento de uma ligação 
direta entre capacidades das ameaças e as capacidades aliadas requeridas para contê-las. Na 
medida em que as ameaças tenham sido avaliadas em tomo de um determinado número de 
capacidades e definidas em torno de limites da mínima e da máxima ameaça em potencial, os 
requisitos para uma “linha de operação aliada” ou “linha azul” podem ser limitados por um 
conjunto similar de capacidades, por sua vez limitados pelos mesmos graus máximo e mínimo 
das ameaças, conforme mostrado na Figura 9. Assim, cada capacidade-ameaça pode ser 
examinada para que se determine o que pode ser feito para negar esta capacidade e prevenir o 
sucesso de sua execução tratando cada uma como um cenário de ameaça distinto. 
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Figura 9. Conceito de planejamento baseado em capacidades e contraposição à cada linha de 
operação de ameaça 
Fonte: adaptado de Goss (2005) 


Enquanto a avaliação da Inteligência acerca das capacidades-ameaças aponta os losangos 
“vermelhos” (ameaças prováveis), a experiência e o julgamento dos decisores mais 
experientes estabelecem os losangos “azuis” (hachurados) apropriados, i.e., os limiares para 
planejamento. Goss ( ibid ) alerta que não se trata simplesmente de estabelecer uma 
equiparação às probabilidades de ameaças de ataque antecipadas, pois com base em suas 
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considerações acerca de vulnerabilidades e intenções, as lideranças da organização podem 
optar tanto por superar o grau de ameaça elevando a magnitude do losango “azul” acima da 
do losango “vermelho”, quanto por aceitar um maior risco e diminuir o nível da própria 
capacidade em relação ao requerido. Ainda, há de se considerar que estabelecer o limite de 
planejamento até um certo ponto não significa necessariamente negar ou ignorar todas as 
capacidades-ameaças ao longo do nível máximo das linhas de operação. Os planejadores 
podem elaborar planos de contigência para emergências com relação a uma parte ou todas as 
capacidades-ameaça “menos prováveis”, porém de maior magnitude. Assim, o limite de 
planejamento indicado pelo losango hachurado apenas indica níveis de ameaças para as quais 
se busca “estar preparado para” com alocação de recursos para atingir níveis de capacidade 
requeridos para contrapô-las. Porém, não significa que os planejadores e decisores não 
analisaram os demais níveis de ameaça. 

O desenvolvimento de linhas individuais de operações e capacidades específicas pode 
também ser um método para integrar diversas capacidades e coordenar várias organizações 
em termos de uma resposta conjunta a ameaças. 

De acordo com Goss ( op.cit .), devido a cada capacidade aliada ser considerada 
individualmente, o processo de determinação de necessidades de recursos é tanto 
relativamente simples quanto dinâmico em um ambiente de mudanças. Os recursos 
necessários para cada capacidade individual em cada linha de operação podem ser somados e, 
após uma posterior eliminação de dupla contabilização de necessidades, o custo total de 
pessoal, equipamentos e investimentos pode ser facilmente determinado. 
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2.3 O que não é respondido no PBC 

Kendall (2002) alerta que, embora a abordagem do PBC tenha méritos, algumas falhas 
tanto teóricas quanto práticas podem ser observadas através de um exame mais profundo. 
Dentre as deficiências apontadas por Kendall ( ibid. , p. 5) destacam-se: 

1) A abordagem genérica do PBC cria um desbalanceamento entre os elementos de 
desenvolvimento estratégico militar, na medida em que os modos são desassociados 
dos meios, enquanto planejando-se em um ambiente de restrição orçamentária. 
Assim, os recursos exigidos (os modos) não são correlacionados aos recursos 
disponíveis (os meios), uma vez que os primeiros não são priorizados e os últimos 
não são tratados; 

2) A habilidade em se determinar a escala de força e tamanho associado à composição 
das FA constitui um grande problema. Um PBC aplicado em sua forma mais simples 
parecerá equipar a organização com as mais modernas e desejáveis ferramentas para 
apoiar a estratégia militar. Mas qual deve ser o tamanho da “caixa de ferramentas” 
(sic) que a organização deve montar? O quanto de cada ferramenta será necessário? 
Quantas dessas ferramentas precisarão de suporte externo para que se realize uma 
tarefa? Como julgar ao longo do tempo se os objetivos de defesa estão sendo 
atingidos se não há métricas com as quais se medir o progresso? Um planejamento 
neste vácuo não permite uma avaliação honesta e precisa das reais necessidades de 
força militar quando não há conflitos que sirvam como benchmark. Desta forma, 
conclui Kendall ( op . cit.), as FA encontrarão dificuldades para propor um orçamento 
para quantidades incertas de capacidades, podendo facilmente resultar em esforços 
dirigidos a solicitações de recursos além do alcance. 
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3) O modelo de PBC falha em atribuir riscos associados com cada nível de conflito 
militar e extensão das opções militares. Custos e benefícios de capacidades 
específicas não são examinados ao longo de um espectro que varia de operações 
humanitárias até a sustentação de operações de combate em larga-escala. Toma- se 
necessário assumir que as capacidades conceituais por si só serão aplicáveis a todos 
os níveis de conflito e em tal dimensão que os objetivos politico-militares 
estratégicos poderão ser alcançados. 

4) No que tange ao aspecto prático da aplicação do PBC, i.e., no desenvolvimento 
estratégico combinado e determinação da estrutura de força, Kendall ( op . cit.), 
ressalta que capacidades um tanto abstratas são difíceis de traduzir num sistema de 
planejamento estratégico combinado. 

Embora todas pertinentes, apenas a primeira consideração de Kendall será abordada neste 
trabalho, sendo assumido para as demais, como premissa, que os planejadores militares 
dispõem de conhecimento e ferramentas científicas para abordar os aspectos citados nas 
considerações 2, 3 e 4. 

Além das considerações supracitadas, outra que pode ser acrescentada é que embora o 
PBC sugira uma estrutura para análise relacionando capacidades a tarefas e estas, por sua vez, 
a meios e procedimentos para operacionalizá-las, a metodologia não discute como tratar 
quantitativamente os elementos presentes na construção do modelo, de modo a viabilizar um 
planejamento. Em face desta última consideração, este trabalho propõe o emprego da técnica 
denominada Value Focused Thinking (KEENEY, 1992) para suprir esta deficiência do 
modelo pautado no conceito de PBC. 
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2.4 Value Focused Thinking - VFT 

2.4.1 A filosofia do Value Focused Thinking 

Uma interessante colocação descrita por Jurk (2002) é que há fundamentalmente dois 
modos de se pensar em uma tomada de decisão: o pensamento focado-em-alternativa 
(. Alternative Focused Thinking - AFT) e o pensamento focado-em-valores (Value Focused 
Thinking - VFT). A diferença entre ambos é que o AFT considera as alternativas disponíveis e 
compara-as uma a outra, ao passo que o VFT compara alternativas aos valores da 
organização. Para Keeney ( op . cit.) os valores do decisor é que são fundamentalmente 
importantes em qualquer situação de decisão e alternativas são relevantes somente porque 
representam meios para se atingir os valores do decisor. Conseqüências são resultados de 
decisões e a “desejabilidade” acerca de conseqüências é um conceito baseado em valores. 

Outra importante questão colocada por Jurk (2002), a qual reforça a idéia supracitada, é: 
“E se não houver alternativas que tratem adequadamente os valores numa hierarquia?” Há o 
perigo, então, de que se avaliem alternativas que sejam inapropriadas, isto é, alternativas 
ruins. Este aspecto representa mais um argumento favorável para a aplicação do VFT, pois 
este conceito pode modificar as alternativas examinadas para que se criem novas alternativas 
que considerem os valores realmente importantes para o decisor (JURK, ibid.)- 

Apresentam-se a seguir terminologias associadas ao VFT e respectivos conceitos: 

a) Valores - constituem o conceito mais importante no VFT, pois conforme seu 
criador, Ralph F. Keeney (1992 apud JACKSON et ai, 1996): “Valores são aquilo 
com que nos importamos. Deveriam ser a força orientadora para nossa tomada de 
decisão”. Assim, o preceito fundamental para o VFT é de que valores são a base 


para avaliação. 
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b) Objetivos, Funções, Tarefas e Subtarefas - no VFT, valores são tornados 
explícitos através de objetivos e uma hierarquia de objetivos é construída de modo 
a apoiar os valores do decisor, sendo que objetivos de nível inferior suportam 
objetivos mais gerais, de nível superior. Jackson et al. (1996) citam o emprego dos 
termos objetivo, funções, tarefas e subtarefas para designar as classes hierárquicas, 
do nível mais alto para o nível mais baixo, respectivamente. 

c) Qualidade de força - termo definido por Keeney (1992 apud JACKSON et al., 
1996) como um atributo desejável ou adjetivo que caracteriza a habilidade de um 
sistema para cumprir uma determinada tarefa ou subtarefa. Para este autor, 
“qualidades de força devem ser mensuráveis, operacionais [i.e. baseados na 
experiência dos especialistas consultados] e compreensíveis”. Devem ser 
identificadas somente as qualidades de força mais importante para cada subtarefa. 

d) Medidas de performance - Cada qualidade de força possui uma medida de 
performance que é a métrica usada para avaliar a performance do sistema. Cada 
medida de performance apresenta um intervalo de resultados, que variam do pior 
até o melhor. (KEENEY, 1992 apud JACKSON et al, 1996) 

e) Função de Pontuação ( scoring ) - Funções de pontuação provêem um meio 
quantitativo para medir a performance relativa de um sistema, seja a avaliação do 
sistema efetuada de forma qualitativa ou quantitativa. Por tomarem possível a 
operacionalização de medidas de performance, as funções de pontuação 
representam os blocos construtivos da avaliação de performances de sistemas. 
Como observam Jackson et al. (1996), os domínios das funções de pontuação 
(abscissas) são medidas de desempenho; os intervalos de resultados (ordenadas) 
são as pontuações correspondentes. O domínio de uma função de valor pode ser 
expresso de forma quantitativa ou qualitativa, mas seu intervalo de resultados tem 
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de ser quantitativo e, ainda, enquanto domínios podem ser diferentes, os intervalos 
precisam ser os mesmos (exemplos de intervalos são [0; 1], [0; 10], ou [0; 100]). 
Existem diversos tipos de função de pontuação, conforme ilustra a Figura 10, cuja 
forma apropriada é determinada pela relação entre tarefas/subtarefas e as 
qualidades de força, traduzindo o comportamento da função de pontuação em 
termos de retornos marginais de incrementos na performance. 
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Figura 10. Exemplos de diferentes tipos de função de pontuação 
Fonte: adaptado de Jackson et al., 1996 


2.4.2 A aplicação do VFT: a construção de um modelo de valor 


A filosofia do VFT baseia-se na construção de funções de valor (value functions), através 
das quais se procura quantificar o benefício associado à implementação de uma alternativa. 

Como apresentado por Jackson et al. (1996), um modelo de valor é uma representação 
hierárquica de objetivos, funções, tarefas, qualidades de força, medidas de performance o e 
funções de pontuação. Um modelo de valor (também denominado árvore de valor) é uma 
estrutura ramificada, tendo no topo os principais objetivos de um decisor. Keeney (1992 apud 
JACKSON et al, ibid.) determinam que o objetivo do nível mais elevado seja definido por 
um grupo de objetivos de nível diretamente inferior àquele na hierarquia, de modo que os 
objetivos de menor nível especifiquem completamente o objetivo de nível superior. 
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Clemen (1991 apud JACKSON et al., 1996) descreve cinco características inerentes a um 
modelo de valor: 

1) Deve ser completo, incorporando todos os aspectos importantes da decisão; 

2) Deve ser a menor estrutura possível; 

3) As qualidades de força devem possibilitar mensuração direta; 

4) Objetivos devem aparecer somente uma vez na árvore; 

5) O decisor deve ser capaz de refletir acerca das ramificações da árvore, bem 
como tratá-las, separadamente. 

Como observam Jackson et al. ( ibid . ), combinar a primeira, a quarta e a quinta 
características supracitadas conduz a duas propriedades — os objetivos precisam ser 
mutuamente exclusivos (aparecem uma única vez e podem ser tratados separadamente) e 
coletivamente exaustivos (envolvem todos os valores do decisor). A Figura 11 apresenta um 
exemplo de modelo de valores. Esta metodologia é particularmente atraente em contextos 
onde avaliações subjetivas são requeridas. 



Figura 1 1 . Exemplo de uma notação de modelo de valores 
Fonte: adaptado de Jackson et al. (1996) 
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Uma vez construído o modelo de valores, torna-se fácil utilizar o sistema para avaliação 
de diferentes alternativas de futuro; sendo, ainda, uma metodologia objetiva, robusta e fácil de 
acompanhar / mapear (JACKSON et al. 1996). 


2.4.3 Contribuição do VFT para o planejamento militar 


A Figura 12 ilustra nove benefícios apontados por Keeney (1994; 1992 apud KEETER et 
al., 2005) de se utilizar o VFT, todos como suporte à idéia central de se tomar decisões com 
base nos valores do decisor. 

No caso de operações militares, Keeter et al. (2005) discorrem que o VFT pode ser usado 
para apoiar um comandante na avaliação de alternativas de curso de ação, por meio de um 
modelo de valor de operações baseadas em efeitos. Os comandantes precisam considerar não 
apenas os efeitos primários ou de primeira-ordem de suas decisões, mas também considerar 
efeitos secundários ou de outra ordem em ramificações de natureza social, política, econômica 
e moral. 



Figura 12. Benefícios da aplicação do Value Focused Thinking 
Fonte: adaptado de Keeney (1994; 1992 apud KEETER et al, 2005) 
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Assim, Keeter et al (2005) destacam as formas pelas quais comandantes militares em 
todos os níveis podem utilizar o VFT para melhorar seus resultados em operações baseadas 
em efeitos, ilustrando como os nove benefícios apontados por Keeney ( op . cit.) se alinham 
com as performances dos comandantes nas missões de uma ampla gama de operações 
militares. Keeter et al. ( ibid .) enfatizam que planejadores e líderes (comandantes) devem 
pensar em termos de valores e conseqüências e não, simplesmente, em tarefas e na conclusão 
de tarefas. 

2.4.4 Vantagens e desvantagens de um modelo baseado no VFT 

Entre as vantagens do modelo de valor baseado no VFT, Jurk (2002) destaca a construção 
baseada na filosofia denominada gold standard, ou seja, o modelo é construído com base em 
objetivos fundamentais e valores extraídos de políticas e documentos oficiais. Nesse sentido, 
o presente trabalho toma por base documentos que expressam as políticas e visões no âmbito 
da Defesa (BRASIL, 2005a) e da própria FAB (BRASIL, 2005b). 

Outra vantagem de um modelo de valor é a possibilidade de ser construído em planilhas 
eletrônicas [tais como as de software como, por exemplo, o Microsoft Excel (MS Excel)]. Esta 
vantagem se traduz para analistas e decisores em: 

a) familiaridade - com uma ferramenta simples que se sirva de planilhas eletrônicas, 
aumenta a confiança do decisor nos resultados fornecidos pelo modelo (que não é forçado a 
confiar num software “caixa preta”) e a inserção de dados e execução do modelo são 
realizadas facilmente em um computador ou laptop. Ainda, torna-se possível a construção de 
um modelo facilmente justificável, objetivo e reprodutível. 

b) flexibilidade - relaciona-se ao fato de que valores, métricas e pesos podem ser 
facilmente modificados e o modelo continuará a produzir resultados transparentes e 
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confiáveis. A natureza coletivamente exaustiva da hierarquia de valor confere maior robustez 
ao modelo de valor, na medida em que procura considerar todos os possíveis juízos de valor 
para o problema (e se algum valor se revelar irrelevante, pode-se simplesmente atribuir “zero” 
ao peso que representa sua importância). Ainda, a construção de um modelo em planilhas 
eletrônicas [como a do MS Excel ] permite avaliar e ordenar grandes números de alternativas, 
se necessário. Por último, a flexibilidade também pode ser associada à possibilidade de 
implementação, com poucos ajustes, a qualquer organização. 

Entre as desvantagens de um modelo de valor baseado no VFT, Jurk (2002) destaca que a 
incerteza só pode ser tratada através de uma análise de sensibilidade com respeito aos pesos 
associados aos valores. Outra desvantagem apontada por Jurk (2002) é a de que o modelo não 
considera a incerteza associada à construção de cada função de valor isoladamente ou a fracos 
procedimentos de pontuação, que incluam a confiança em dados imprecisos das alternativas 
consideradas. De fato, um aspecto que não se responde com a utilização do VFT é: como 
proceder a julgamentos de pesos e valores mais apurados, que representem de forma mais 
precisa os juízos de valor presentes na mente do decisor? 
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3 PLANEJAMENTO DO EMPREGO OPERACIONAL: UMA 
PROPOSTA DE FRAMEWORK PARA ANÁLISE POR MÚLTIPLOS 
CRITÉRIOS 


Neste capítulo, tem-se por objetivo criar uma estrutura de aplicação integrada de 
métodos de apoio à decisão multicritério para suporte ao planejamento de emprego, em 
nível estratégico e operacional, cujo resultado subsidiará o PBC. 

Para prover uma metodologia de PBC para as FA, sugere-se um framework criado 
como uma combinação de um modelo de valor - advindo do conceito de Value-Focused 
Thinking - e uma estrutura genérica tal como a da Figura 6 (Capítulo 2), acerca do 
PBC. Uma combinação destes conceitos é plenamente viável, pois uma análise das 
referências pesquisadas em torno do PBC - Davis (2002); Zavadil et al. (2003); Caudle 
(2005); Goss (2005); Kossakowski (2005); MORS Workshop (2005); United States of 
America (2005); Walker (2005); CANADA (2006); Kerr et al. (2006) - permite inferir 
que o PBC pode ser tratado através da aplicação de uma estrutura característica dos 
problemas de decisão tratados no âmbito do Apoio Multicritério à Decisão - AMD, 
campo dentro da Pesquisa Operacional apropriado para o tratamento de problemas 
não-estruturados que envolvam múltiplos objetivos/critérios conflitantes, grandes 
incertezas e alternativas complexas (GOMES et al. , 2002). 

A Figura 12 ilustra o framework analítico proposto para integrar o planejamento em todos 
os níveis de decisão, pautado nos conceitos do PBC, o qual caracteriza uma estrutura de 
problema de decisão que pode ser abordado por meio do Apoio Multicritério à Decisão - 
AMD. Na verdade, conforme discutido adiante, o framework apresentado conecta duas 


problemáticas distintas do AMD. 
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Problemática: Classificação das Capacidades Militares 


Objetivos para 
Decisão Estratégica 



Níveis dos Especialistas 
para Avaliação das 
Alternativas 


Critérios para 
Decisão Estratégica 


Alternativas para 
Decisão Estratégica 


Objetivo para 
Decisão Operacional 


Qualidade 
de Forca 


J 


Tarefa 


r- 1 

| 

Subtarefa 

Subtarefa 
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de Forca 
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Estratégico 
+ Operacional 


Operacional 
+ Tático 




Critérios/S ubcritérios para o 
nível de Decisão Operacional 


Métrica 


Métrica 


Métrica 


Métrica 


Métrica 


Métrica 


Conjunto de Alternativas A: 
combinações de meios e procedimentos operacionais 

A = {A; i = l...n 1 Ai =/ (plataformas aéreas, armamento, apoio logístico, comunicações, etc.) 

Alternativas para o nível 
de Decisão Operacional 


7 ) 


Problemática: Seleção das Melhores Alternativas para Construção de Capacidades 


Figura 12. Framework analítico proposto para planejamento de emprego operacional 
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No contexto do presente trabalho, assume-se como conhecidas neste framework as 
métricas e os valores das funções de pontuação correspondentes às diversas (genéricas) 
qualidades de forças. A Figura 12 estrutura o planejamento de emprego operacional 
unificando-se os níveis de decisão estratégico e operacional. A estrutura montada, sob a ótica 
do AMD, pode ser entendida da seguinte forma: 

1) Considerando como inputs os objetivos políticos estabelecidos pelas lideranças 
nacionais e o grau de ameaça a ser enfrentado em um certo ambiente operacional, as 
lideranças militares estabelecem objetivos estratégicos, que podem ser traduzidos 
como diretrizes às operações da FA em termos de efeitos. 

2) Estes efeitos, por sua vez, devem ser alcançados sob padrões que se traduzam em 
aspectos de intensidade e escopo (magnitude); de momento e duração (tempo); e de 
distância e cobertura (geoespaço) do efeito. 

3) À habilidade para se alcançar um desejado efeito sob padrões e condições específicos 

denomina-se capacidade. No nível do pensamento estratégico as capacidades militares 
devem corresponder às alternativas de decisão dos estrategistas, ou seja, em última 
instância o que interessa aos decisores estratégicos é conhecer as capacidades que a 
FA possui e classificá-las segundo a sua necessidade ou desejabilidade para que se 
atinjam determinados efeitos, e, por conseguinte, se alcance os objetivos estratégicos 
pretendidos. Neste sentido, a descrição acima corresponderia a uma problemática de 
classificação (em categorias pré-estabelecidas) das capacidades militares. 

4) Por outro lado, conforme a conceituação apresentada, as capacidades se constroem 
através da combinação de meios e formas de executar um conjunto de tarefas. Estas 
capacidades representam a interface entre os níveis de decisão estratégico e 
operacional na estruturação do problema aqui proposta. 
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5) Capacidades podem ser melhor definidas, eventualmente, mas não necessariamente, 
em termos de subcapacidades. Estas, por sua vez, podem ser traduzidas em termos de 
tarefas e/ou subtarefas agregadas que devem ser realizadas para se atingir o objetivo 
principal estabelecido. 

6) Tarefas e/ou subtarefas podem ser avaliadas em termos de qualidades de força - QF. 
Uma QF pode ser entendida como um atributo desejável ou adjetivo que caracteriza a 
habilidade de um sistema para cumprir uma determinada tarefa ou subtarefa. Cada QF 
possui uma medida de desempenho que é a métrica usada para avaliar a performance 
do sistema. Funções de pontuação provêem um meio quantitativo para medir a 
performance relativa de um sistema, para cada medida de performance, seja a 
avaliação do sistema efetuada de forma qualitativa ou quantitativa. 

7) As lideranças no nível operacional devem selecionar as melhores combinações de 
meios e formas de realização destas tarefas, podendo-se configurar as combinações 
possíveis como as alternativas a serem avaliadas numa problemática de seleção 
(GOMES et al. 2002, 2004) para este nível de decisão. 

3.1 Considerações sobre o framework do ponto de vista do Apoio 
Multicritério à Decisão 

O framework proposto na Figura 12 pode ser operacionalizado por meio do AMD 
porque sua estruturação atende aos requisitos pressupostos para um modelamento do sistema 
de preferências globais do(s) decisor(es) (GOMES et al, 2002, 2004; ÒZTÜRK et al. 2005; 
ROY, 2005). 

A estrutura atende a dois aspectos colocados por Gomes et al. (2002, p.84): 
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1) Entre a variedade de que se dispõe para definição dos critérios, procura selecionar 

aqueles que permitem apreender ao máximo a totalidade das conseqüências das 

alternativas; 

2) Atende ao que se deve exigir para que uma família de critérios se constitua em uma 

base de diálogo aceitável entre os diferentes agentes de decisão: 

a) O que compreende cada critério deve ser suficientemente inteligível para cada 

o 

um dos stakeholders ; 

b) Cada critério deve ser percebido como relevante para comparar ações 
potenciais através da escala a qual está associada, sem prejulgamento de sua 
importância relativa, que pode variar consideravelmente de um stakeholder 
para outro; 

c) Os n critérios considerados em conjunto devem satisfazer alguns requisitos 
lógicos - exaustividade, coesão e não-redundância - para que se garanta sua 
coerência (GOMES et ai, 2002, p.213): 

i. exaustividade significa que o conjunto de critérios deve ser 
completo no sentido de apresentar todos os critérios relevantes para 
a tomada de decisão; 

ii. coesão significa que a família de critérios deve estar de acordo com 
o objetivo da decisão; ser legítima e consistente (no sentido de 
representar de forma clara e correta os juízos dos decisores); 

iii. não-redundância significa evitar que um aspecto abordado por um 
critério apareça em outro critério, procurando-se mitigar, assim, a 
sobrevalorização desse aspecto. 


3 Stakeholder pode ser definido como qualquer instituição, pessoa ou grupo de pessoas, formal ou informal, que 
tenha algum tipo de interesse que pode afetar ou ser afetado pelo resultado da decisão a ser tomada 
(COSTA, 2002). 



59 


3.2 Seleção dos métodos de Apoio Multicritério à Decisão para operação do 
framework proposto 

A operacionalização deste framework depende da escolha do(s) método(s) do AMD mais 
adequado(s) ao problema e ao contexto considerados. 

Embora seja possível estabelecer uma moldura de apoio ao planejamento estratégico e 
operacional a ser abordada pelo AMD, este campo do conhecimento engloba uma grande 
variedade de métodos que se distinguem em aspectos diversos relacionados à modelagem de 
preferências do decisor, algoritmos para agregação dos julgamentos de critérios e alternativas, 
tipos de escalas utilizadas para os julgamentos, entre outros. 

Assim, torna-se necessário à complementação da proposta do framework estabelecer qual 
o método (ou uso combinado de métodos) que permitirá a melhor abordagem ao problema de 
planejamento. Para a identificação dos métodos que poderiam ser empregados, em sua 
integralidade ou através da combinação de seus aspectos peculiares, de forma a apoiar 
adequadamente as análises acerca das capacidades militares de uma FA através do framework 
proposto, Lessa et al. (2006b) teceram uma investigação acerca de alguns dos mais relevantes 
métodos de AMD citados na literatura. Consideram importante frisar que esta investigação 
não se trata de aplicar um AMD para selecionar o “melhor AMD”, mas sim de escolher o 
mais adequado ao contexto de tomada de decisão considerado no presente trabalho. 

A variedade de métodos existentes torna possível essa escolha, entretanto também é 
possível que não se restrinja a identificação de um único, mas de uma combinação de 
métodos. Segundo Moeffaert (2003, p.74), na prática, verifica-se ser muito difícil selecionar 
um AMD para determinado problema, pois muitos analistas e pesquisadores não são capazes 
de justificar claramente suas escolhas por um método em preferência a outro, 
complementando seu argumento com a afirmação de que “muito freqüentemente, a escolha é 
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motivada por uma espécie de familiaridade ou afinidade com um método específico” e alerta 
para o equívoco de que desta maneira a tomada de decisão é adaptada ao AMD e não o 
contrário. 

Lessa et al. (2006b) avaliaram os seguintes métodos, os quais podem ser facilmente 
encontrados na literatura, conforme algumas referências a seguir indicadas. 


• MAUT (ALMEIDA, 2004; ALMEIDA; RAMOS, 2002; DYER, 2005; 
GOMES et al, 2002; GOMES et al, 2004; KEENEY ; RAIFFA, 1976); 

• AHP (BELTON; STEWART, 2002; GOMES et al. , 2004; SAATY, 2003, 
2005; SAATY; OZDEMIR, 2003; SALOMON; MONTEVECHI, 2001; 
TRIANT APH YLLOU , 2002); 

• MACBETH (BANA E COSTA; VANSNICK, 1994; BANA E COSTA et al, 
2005; BELTON; STEWART, 2002; ENSLINN et al. , 2001; SALOMON; 
MONTEVECHI, 2001); 

• Métodos da família ELECTRE (ALMEIDA, 2004; BELTON; STEWART, 
2002; COSTA; AZEVEDO, 2004; DIAS et al, 2002; FREITAS et al, 2004; 
FIGUEIRA et al, 2005; GOMES et al, 2002; GOMES et al, 2004; 
MACHADO et al, 2003; ROGERS; BRUEN, 1998a, 1998b; ZOPOUNIDIS; 
DOUMPOS, 2002); 

• Métodos da família PROMETHÉE (ALMEIDA; COSTA, 2002; ALMEIDA; 
RAMOS, 2002; BRANS; MARES CHAL, 2005; GOMES et al, 2004; HYDE 
etal, 2003; PEREIRA, 2004a, 2004b); 

• Métodos da Verbal Decision Analysis - VDA (LARICHEV, 2001; 
LARICHEV ; BROWN, 2000; LARICHEV et al, 2002; MOSHKOVICH et 


al, 2005) 
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Como critérios primários para a seleção dos métodos os autores consideraram os seguintes 
fatores: 

a) Os tipos de problemáticas tratados pelos métodos (GOMES et al, 2002, 2004; 
ROY, 2005); 

b) Os tipos de informação previstos para cada julgamento; 

c) A finalidade dos julgamentos, ou melhor, o que a expressão de uma preferência 
deve traduzir (GOMES et ai, 2002; ÕZTÜRK et al., 2005); 

d) Os Procedimentos de Agregação Multicritério - PAMC de cada método. Um 
PAMC é entendido por Gomes et al. (2002, p. 1 19) como “uma regra que permite 
estabelecer, com base em uma matriz de performances e de informações 
intercritérios, um ou mais sistemas relacionais de preferência sobre um conjunto A 
de ações potenciais”. Estabelecer explicitamente a lógica de agregação 
considerada é absolutamente necessário, a fim de que se possa atribuir valores 
numéricos a parâmetros intercritérios ou técnicos (ROY, 2005, p. 15). 

Ainda, com vistas ao objetivo desta seção, os métodos supracitados são avaliados por 
Lessa et al. (2006b) segundo os seguintes critérios complementares, alguns adaptados de 
Larichev e Brown (2000 apud MOSHKOVICH et al., 2005, p.629): 

a) Critérios metodólogicos - caracterizam uma abordagem através das seguintes 
perspectivas: 

i) julgamento dos elementos segundo os critérios de nível superior, nos quais são 
considerados a forma de avaliação e as escalas utilizadas; 

ii) consistência e lógica internas, segundo as quais se privilegia o método que 
incorporar procedimentos para verificação de coerência dos 


j ulgamentos/transitividade ; 
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iii) redução da complexidade; segundo a qual avalia-se o esforço requerido pelo 
método dos decisores quanto aos julgamentos; 

iv) qualidade dos resultados (outputs), segundo o qual privilegia-se o método que 
apresentar um resultado melhor utilizável pelo decisor; 

b) Critérios institucionais 

v) facilidade de uso/transparência da abordagem, segundo o qual privilegia-se o 
método que permitir ao decisor melhor visualização de como a informação por 
ele fornecida conduz ao resultado obtido, pois “isto representa uma condição 
necessária para que o decisor confie no resultado e para que se tenha a 
informação necessária para uma reanálise em caso do resultado não parecer 
aceitável” (MOSHKOVICH et ai, 2005); 

vi) aspectos da cultura organizacional, segundo o qual se privilegia o método que 
melhor combine com a maior ou menor afinidade da organização quanto ao 
tipo de avaliação requerido; 

c) Critérios pessoais 

vii) nível educacional requerido dos decisores para se que possa aplicar um 
AMD, segundo o qual privilegia-se o método que não requisitar prévios e 
significativos conhecimentos em teorias de análise de decisão; 

viii) influência dos hábitos de analistas e/ou especialistas na abordagem 
operacional a ser escolhida, segundo o qual se privilegia o método que 
melhor focalize os aspectos mais relevantes para o decisor em seu nível de 
avaliação. 

Como conclusão acerca de uma combinação de métodos de AMD apropriada, Lessa et al. 
(2006b) destacam sua preferência pela aplicação dos seguintes métodos conforme os 
seguintes julgamentos previstos no framework proposto: a) julgamento de capacidades 



63 


segundo os critérios “magnitude, tempo e geoespaço”; e b) julgamentos para construção de 
capacidades (problema de seleção de melhores alternativas): 

a) Para o julgamento de capacidades segundo os critérios “magnitude, tempo e 
geoespaço”, propõe-se não selecionar, mas sim classificar as capacidades 
conforme seu papel e relevância para os efeitos que se pretende obter com uma 
determinada ação militar. O método considerado mais adequado foi o ELECTRE 
TRI, destacando-se as seguintes características: 

i. o ELECTRE TRI foi desenvolvido para tratar de problemas específicos de 
classificação; 

ii. o método é apropriado para a análise de problemas multicritério que envolvem 
critérios com naturezas de avaliação bastante heterogêneas entre si, sendo difícil 
agregar os critérios em uma única escala (no caso de ações militares, é razoável 
considerar que os aspectos temporais, geoespaciais e de magnitude geralmente 
não permitem compensação entre si no tocante ao seu papel de imposição de um 
efeito, logo necessitam de procedimentos de agregação não-compensatória para 
sua análise); 

Ui. Os critérios são de tal natureza que pequenas diferenças de avaliação segundo 
cada um deles podem não ser significativas em termos de preferências, enquanto 
a acumulação de diversas pequenas diferenças provavelmente será, o que requer 
a possibilidade de admitir possíveis intransitividades de preferências (através de 
limites de indiferença ou preferência); 

iv. Métodos não-compensatórios servem adequadamente ao tipo de julgamento 
proposto porque requerem uma informação intercritério correspondente à 
relativa importância (pesos) entre os critérios, não se traduzindo na noção de 
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compensação/taxa de substituição característica dos métodos de critério único 
de síntese (ALMEIDA, 2004); e 

v. os métodos da família ELECTRE consideram o aspecto de relatividade entre os 
critérios por meio de dois conjuntos distintos de parâmetros: os coeficientes de 
importância e os limites de veto. Os coeficientes de importância referem-se aos 
“pesos” intrínsecos que refletem as contribuições de cada critério em favor de 
uma superação. Os limiares de veto expressam o poder atribuído a um dado 
critério de ser contrário a assertiva de superação, 
b) Com relação aos julgamentos voltados à construção de capacidades (problema de 
seleção de melhores alternativas), o método considerado mais adequado foi o 
MACBETH, destacando-se algumas características que justificaram sua adoção: 

i. possibilita tanto avaliações sob escalas verbais (maior facilidade de uso e maior 
flexibilidade), quanto associações a informações baseadas em escalas numéricas 
- as pessoas relacionam afirmações com base em números a um grau de 
precisão, autoridade e confiança que não atribuem a decisões verbais e, ainda, 
escalas numéricas permitem a aplicação de métodos quantitativos para 
processamento de informações (MOSHKOVICH et al, 2005); 

ii. traz a vantagem de permitir considerações de níveis mínimos e máximo 
relavante de performance desejada (o decisor estabelece o que caracterizam 
desempenhos “bom” e “neutro”); 

Ui. possui procedimentos de verificação de consistência de julgamentos; e 

iv. os resultados fornecidos pelo tipo de abordagem operacional que o MACBETH 
adota (critério único de síntese) têm a seu favor a possibilidade de serem 
apresentados graficamente e possibilitar uma análise de sensibilidade, em razão 
da base numérica construída para sua aplicação. 
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Embora os pesos empregados no ELECTRE TRI não dependam nem dos intervalos nem 
da codificação das escalas empregadas (FIGUEIRA et al, 2005), o autor sugere que o 
MACBETH, cuja utilização é aqui proposta, também seja aproveitado como forma de propor 
pesos que pareçam mais coerentes e robustos (considerando o juízo dos planejadores em nível 
estratégico) no tocante ao contexto de um cenário, no qual se aplicará o ELECTRE TRI. 

Enfim, com base nas considerações expressas, a Figura 13 descreve o framework final 
proposto para um planejamento de emprego de uma FA, com base em análise de capacidades, 
considerando métodos de AMD apropriados para cada estágio da análise. 

Outro aspecto destacado na Figura 13 é o objetivo por trás da aplicação dos métodos de 
AMD e a relevância da união das informações que se extraem de cada uma das aplicações 
para proceder, finalmente, à fase de Planejamento do Preparo das FA. 

Assim, o problema que envolve os planejadores estratégicos em uma classificação das 
capacidades para um determinado cenário, visa apoiar a identificação da determinação dos 
níveis de capacidades necessários (na Figura 13, indicado pela seta orientada “de cima para 
baixo”), bem como as importâncias relativas dessas capacidades para os desafios do cenário 
analisado. Em sentido inverso, o problema que envolve os planejadores da área operacional 
busca selecionar a combinação que forneça a maior capacitação possível para o cenário 
considerado, visando desta maneira determinar os níveis de capacidades existentes na FA. 

A comparação entre os níveis necessários e os existentes no tocante às capacidades, 
permite identificar lacunas e/ou excessos de capacitação, a partir dos quais se determinam os 
quantitativos de recursos para evoluir das capacidades existentes para as desejáveis ao final do 
horizonte de planejamento. As informações do trinômio “níveis de capacidade desejáveis - 
importâncias relativas das capacidades - quantidades de recursos para atingir diferentes níveis 
de capacitação”, extraídas da operação do framework, compõem o conjunto de dados que 
subsidiará o Planejamento do Preparo, tratado no Capítulo 4. 
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Conjunto de Alternativas A: 
combinações de meios e procedimentos operacionais 
A = {A; i = l...n I Aj =/ (plataformas aéreas, armamento, apoio logístico, comunicações, etc.)} 


Problemática: Seleção das Melhores Alternativas para Construção de Capacidades 


Figura 13. Métodos de Apoio Multicritério à Decisão para um framework de planejamento de emprego operacional 
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4 PLANEJAMENTO DO PREPARO: UMA ABORDAGEM COM FOCO 
NA ALOCAÇÃO DE RECURSOS 

Este capítulo tem por objetivo apoiar o processo de tomada de decisão na etapa do 
Planejamento do Preparo das FA. O enfoque a ser dado visa o problema de alocação de 
recursos, o qual é modelado no presente trabalho como um problema de Programação 
(Matemática) Multi- Objetivo - PMO. 

Com vistas à formulação do problema, são abordados inicialmente alguns aspectos 
bastante relevantes para estabelecer um elo entre a alocação de recursos e o processo de PBC. 

Em seguida, apresenta-se uma breve conceituação do que é a PMO, bem como alguns 
aspectos para sua resolução, destacando-se qual a abordagem proposta para este trabalho. 

Finalmente, apresenta-se a formulação proposta para o tratamento da alocação de recursos 
e propõe- se um algoritmo para sua reolução, concebido de modo a permitir sua fácil 
implementação e resolução em planilhas eletrônicas, contribuindo para que o processo de 
alocação de recursos torne-se transparente, flexível e atenda às necessidades dos decisores 
estratégicos. 

4.1 Aspectos para alocação de recursos 


Antes de prosseguir à formulação do problema, considera-se apropriado explicar como 
serão levados em conta no modelo proposto, os tópicos previamente discutidos no contexto do 
PBC: a) consideração de risco; b) hierarquia; e c) diferentes horizontes de planejamento. 
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4.1.1 Consideração de risco 

Segundo Goss (2005, p. 44), quando se trabalha com alocação de recursos deve-se 
considerar: 

1) O que esses recursos proporcionam; 

2) Onde e o quanto é aceitável um nível de risco. 

O conceito de risco neste trabalho compreende a probabilidade e a gravidade vinculados 
ao perigo e, portanto, deriva da avaliação de dois aspectos independentes: 

a) o risco quanto ao sucesso de uma missão, o qual está diretamente associado à análise de 
deficiência/excesso da capacidade real de que se dispõe para lidar com eventos ou 
atingir efeitos; e 

b) a gravidade do impacto de uma ameaça, caso a Força Armada fracasse em 
disponibilizar determinadas capacidades. 

Conforme apresentado no capítulo 2, Goss (2005) mostra que cada ameaça (capacidade), 
visualizada na Figura 14 através da “linha vermelha”, pode ser vista como um cenário 
individual. 

A Figura 14 ilustra o processo de equiparar capacidades-ameaças e capacidades para 
contrapô-las de forma a facilitar o julgamento do decisor quanto à consideração de recursos e 
riscos das capacidades-ameaças que se pretende deter. 

Quando a capacidade planejada (losango hachurado) e o correspondente nível de recursos 
são estabelecidos de modo emparelhado com o nível de ameaça de maior probabilidade 
estimada (losango cheio), esta quantidade de recursos dedicados à capacidade planejada pode 
ser considerada como capaz de se contrapor tanto àquele nível de risco, como também àquelas 
capacidades-ameaça de menor força. 
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Ameaça mais provável 


Ameaça 
Tipo C * 

Nível mínimo 
de ameaça 


M — I — I — 4 — 1—1 -f 


Nível de recursos 


Nível máximo 
de ameaça 



Linha de 
Operação i 

Capacidade 
mínima requerida 



Capacidade 

planejada 


Capacidade 

máxima 


• O que estes recursos proporcionam? 

• Onde e quanto é um nível de risco aceitável para este plano? 


Figura 14. Avaliação de níveis de recursos e riscos 
Fonte: adaptado de Goss (2005) 


Contudo, nada impede que os analistas recomendem e que os decisores optem por assumir 
um maior grau de risco e determinar que o limiar de capacidade planejada se desloque para a 
esquerda, como ilustra a Figura 15, de modo a contrapor-se a ameaças de menores dimensões 
ou, por outro lado, disponibilizar maior quantidade de recursos para cobrir riscos menos 
provavéis, porém associados a capacidades de ameaças de maiores proporções. 

Com base em planos expressos em termos de capacidades, e através de uma comparação 
gráfica entre possíveis métodos de ataques (ameaças) e capacidades para detê-los, esta 
abordagem pode ser empregada para identificar e minimizar lacunas entre as capacidades 
necessárias e as atualmente disponíveis. 
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Ameaça 
Tipo C 


Ameaça mais provável 


4—1 — I — h 


♦ 


Nível mínimo 
de ameaça 


Deficiência de 
curto prazo - 


Deficiência de 
médio prazo 



Nível máximo 
de ameaça 


Linha de 
Operação 


Nível de recursos disponível 

— H — I- 


Deficiência de 
longo prazo 


Capacidade 
mínima requerida 


Capacidade 

máxima 


SSfifififiJ 


Capacidade 
planejada 

Lacuna de capacidade em curto prazo por estratégia de alívio de risco 


Requisitos de capacidade em longo prazo para pesquisa e investimentos 


Figura 15. Deteminação de deficiências/ excessos de capacidades 
Fonte: adaptado de Goss (2005) 

Considerando que o risco de sucesso de uma missão está diretamente associado à 
capacidade real de que se dispõe uma FA para lidar com eventos ou efeitos a atingir, este 
trabalho adota uma escala de pontuação na qual cada capacidade é avaliada por um valor de 
utilidade que lhe é atribuída conforme a eficiência estimada para cumprir uma missão. A 
escala adotada é proposta nos trabalhos de Lorenz et al. (2001) e West e Pohlman (2005), 
conforme ilustra a Figura 16. 

1,1 = Excede o máximo de capacidade para a missão 
1,0 = Capacidade máxima utilizável 

0,9 = Plenamente capaz para a missão, com faltas pouco importantes 

0,8 = Capaz para a missão, com faltas significativas 

0,7 = Capacidade mínima aceitável. 

Abaixo de 0,7 = incapaz para a missão/ programa não-executável. 


Baixo Risco 


Risco Moderado 


Alto Risco 


Risco Muito Alto 


Figura 16. Escala de pontuação para capacidades 

Fontes: adaptado de Lorenz et al (2001); West e Pohlman (2005) 
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Toma-se digno de nota que os valores expressos na escala proposta não são abolutamente 
rígidos e podem ser redefinidos conforme a conveniência da organização que a empregar. 
Entretanto, é essencial que a escala definida seja única para todas as capacidades. 

4.1.2 Aspectos de complexidade, hierarquia e dependência na estrutura 

Entre os aspectos apresentados em Davis (2002), um dos primeiros a serem considerados 
é como lidar com a complexidade vertical e horizontal das capacidades. Para Davis, em 
qualquer arquitetura analítica de um PBC deve-se buscar uma abordagem que permita mover- 
se de uma avaliação relativamente estreita de uma capacidade para uma avaliação do quanto é 
suficiente para esta capacidade em um contexto de competição com outras demandas por 
recursos. 

Com relação a aspectos relativos à hierarquia e interligações em rede ao longo da 
estrutura, Davis ( ibid .) os considera “problemas” por observar que, pela perspectiva de 
planejamento da Defesa, quando trade-ojfs são realizados no processo de alocação de 
recursos, eles precisam ser efetuados não somente em um determinado nível da estrutura e 
dentro de um determinado conceito de operações, mas também ao longo de outros níveis da 
estrutura e outras configurações. Desta forma, um PBC deve ter uma abordagem modular, 
através de blocos construtivos que envolvam as complicações associadas tanto à hierarquia 
quanto às interligações em rede, conforme ilustra a Figura 17. 

Portanto, considerando-se um orçamento restrito, a organização precisa decidir o quanto 
de uma determinada capacidade (associada a uma missão) vale a pena quando comparado a 
outras. Para responder a essa questão, Davis (ibid.), considera que a organização precisa 
avaliar uma missão dentro de um framework de uma campanha em nível de um ou diversos 
teatros de operações. Esta avaliação, todavia, dependerá da estratégia assumida para a 
campanha, bem como de diversas outras variáveis identificadas no espaço do cenário 
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considerado. Por isso, Davis ( ibid .) considera que, não é possível uma “otimização” no 
sentido usual, mas por outro lado, a organização pode desejar atingir o nível suficiente de uma 
capacidade para “cumprir a missão” em um espectro de circunstâncias considerado para 
análise. Assim, conclui Davis (ibid., p.44): 

Devido a este conceito de espaço construtivo ser hierárquico e multifacetado, 
diversos blocos construtivos são necessários, inclusive para suportar a integração 
em alto nível. Compensações, no final das contas, precisam ser feitas em cada um 
dos diversos níveis, em componentes de um determindo nível, e assim por diante. 

Programa de Defesa: 

Um portfólio estratégico 

i 1 1 

Capacidades para horizonte A: Capacidades para horizonte B : 

Capacidades para conflitos a curto e capacidades e adaptabilidade 

médio prazos e menores contigências; estratégicas para o longo prazo 

adaptabilidade operacional 

Portfólio de capacidades Portfólio de investimentos para garantir 

I adaptabilidade estratégica 


Missão Missão ... Missão Missão Pesquisa Pesquisa Desenvolvimento 

1 2 n-1 n Básica Aplicada exploratório 


Portfólio de blocos construtivos de capacidades 
para missões, missões de apoio, tarefas, etc. 

Figura 17. Abordagem de blocos construtivos para integração horizontal e vertical 
Fonte: adaptado de Davis (2002) 


4.1.3 Diferentes horizontes de planejamento 

Conforme considerado em Canadá (2006), um componente adicional no PBC é a 
incorporação de diferentes horizontes de planejamento de modo a organizar o 
desenvolvimento das capacidades. Os prazos considerados devem cobrir um espaço de tempo 
suficiente para que as ações e mudanças implementadas surtam efeito, e então possibilitar 
uma avaliação de risco ao longo do tempo. De fato, a falta de atenção quanto às capacidades 
para diferentes horizontes pode resultar no desenvolvimento de capacidades que podem ser 
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apropriadas para o ano seguinte, mas podem não sê-lo em horizontes de tempo maiores. 
Teria-se, desta forma, um fraco planejamento de investimentos para um portfólio de 
capacidades e na criação de capacidades que poderão vir a ser obsoletas ou requisitar intensa 
atualização num curto espaço de tempo (CANADA, 2006). 

Outro aspecto que reforça a necessidade de se considerar diferentes horizontes de 
planejamento é o aspecto da inovação. O U.S. Department of Defense - DoD, por exemplo, 
descreve a necessidade, na implementação de um PBC, de uma visão que considere tanto a 
manutenção de uma vantagem militar em áreas-chave, quanto o desenvolvimento de novas 
áreas de vantagem militar de modo a negar vantagens aos adversários. Deste modo, demanda- 
se pela adaptação de capacidades existentes a novas circunstâncias, enquanto se trabalha no 
desenvolvimento de novas capacidades, como sugerido na Figura 17. Assim, na visão de 
Davis (2002), a melhor abordagem para implementação de um PBC que considere as 
necessidades de diferentes horizontes de tempo é uma combinação de pensamento estratégico, 
análise exploratória, heurísticas e gestão de portfólio, pautada na consideração de que não há 
um modo objetivo e definitivo de realizar as escolhas envolvidas nesse processo, e tal questão 
não teria sua principal dificuldade em aspectos relacionados à matemática ou computadores, 
mas sim à complexidade e incerteza. 

Este trabalho considera adequada a divisão estabelecida pelo Canada Department of 
National Defence and National Forces, o qual emprega três horizontes de planejamento, cada 
qual com um foco específico no contexto do PBC (CANADA, 2006): 

a) Horizonte 1 - de um até quatro ou cinco anos, o que cobre um período de tempo 
normalmente equivalente a de um mandato governamental, e durante o qual o 
planejamento de recursos pode ser realizado com razoável precisão. Analistas 
focalizam a alocação de recursos e gastos. Procura-se adquirir ou manter 
capacidades já identificadas. Este primeiro horizonte é o mais detalhado, onde se 
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executam planos já aprovados e são abordados aspectos de programas de curto 
prazo. Demanda- se uma programação detalhada de recursos e cumprimento dos 
planos e prazos estabelecidos, bem como o desenvolvimento do nível apropriado 
de capacidades; 

b) Horizonte 2 - de cinco a dez ou quinze anos, com foco na 

disponibilização/formação de capacidades já identificadas de forma mais eficiente. 
Neste segundo horizonte, busca-se aperfeiçoar as capacidades identificadas como 
essenciais e/ou assegurar transições de capacidades de forma mais efetiva. 

c) Horizonte 3 - de dez a trinta anos, busca-se antecipar quais capacidades serão 
necessárias no futuro, incluindo-se uma exploração radical de novas formas de 
prover capacidades. O período de tempo, propositadamente, sobrepõe-se ao 
Horizonte 2. Este terceiro horizonte é o mais desafiador na medida em que lida 
com a introdução de mudanças fundamentais nas formas como uma capacidade 
será disponibilizada e na determinação de quais desenvolvimentos serão 
priorizados para a obtenção das futuras capacidades necessárias. 

4.2 Considerações sobre Programação Multi-Objetivo 

Como explicam Deb (2001), Korhonen (2005), um problema de Programação Multi- 
Objetivo - PMO num espaço-critério pode ser caracterizado como um problema de 
maximização de vetor, o qual pode ser descrito como: 


max{ q = (q l , q 2 ,..., q k ), } tal que q <eQ, 


( 1 ) 
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onde o conjunto Q <z S .H ' é denominado região viável de dimensão k num espaço-critério 

S .R . O conjunto Q pode ser convexo ou não-convexo, limitado ou irrestrito, explícito ou 
implícito, possuir um número finito ou infinito de alternativas etc. 

No contexto do presente trabalho, sendo o enfoque deste capítulo voltado à alocação de 
recursos para as FA, o número de alternativas de Q é não-enumerável e as alternativas são 
definidas implicitamente por meio da formulação de um modelo matemático sujeito a um 
conjunto de restrições ou condicionantes, formando-se, deste modo, um problema contínuo. 

Assim, o conjunto Q é especificado através de variáveis de decisão, tal como num 
problema genérico de otimização: 

ma \{q = f(x)[f l (x),f 2 (x),..., f k (x)]}, onde xeX, (2) 

sendo X a TT um conjunto viável e / : 5 D3" — >93*. O espaço TT é denominado espaço 
variável. As funções /, , i = 1,2,. .A são funções-objetivo. A região viável Q pode, então, ser 
descrita como Q = {q I q = f(x),x e X}. 

Como também colocado por Korhonen (2005), conceitualmente um problema de 
programação matemática multi- objetivo pode ser abordado como um problema de 
maximização de funções de utilidade (ou então funções de valor), ou seja, 

ma x{u(q)},q<EQ (3) 

onde u(q) é uma função estritamente crescente em cada argumento e valor-real, sendo 
definida pelo menos na região viável Q. 

Independentemente das hipóteses acerca de u{q) , possíveis soluções para o problema são 
as alternativas que podem ser soluções para a equação (1), para alguma função-utilidade (ou 
função de valor) u : Q — > ÍK . Tais soluções são denominadas eficientes ou não-dominadas, 


dependendo do espaço em que as alternativas forem consideradas. O termo não-dominado 
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aplica-se ao espaço-critério, enquanto eficiente refere-se ao espaço-variável (KORHONEN, 
2005). 

4.2.1 Aspectos para resolução de um problema de Programação Multi-Objetivo 

Conforme descrito por Climaco et al. (2003, apud GOMES; CHAVES, 2005), Deb 
(2001), Korhonen (2005), na resolução de um problema de PMO pode-se utilizar uma 
abordagem interativa na qual os passos relacionados ao diálogo com o decisor e aos 
procedimentos computacionais sofrem iterações até que uma solução final seja obtida (ou um 
critério de parada seja alcançado). Assim, um sistema interativo é composto tipicamente dos 
seguintes passos (KORHONEN, 2005, p. 652): 

Passo 1: Uma ou diversas soluções são geradas e apresentadas ao decisor; 

Passo 2: O decisor considera a solução que lhe é apresentada e fornece informações 
acerca de suas preferências; 

Passo 3: Com a informação disponibilizada pelo decisor, uma ou mais novas soluções são 
geradas e submetidas ao passo 2; 

Passo 4: Os passos 2 e 3 são repetidos até que o decisor interrompa o processo ou se 
utilize de condições de parada para apoiá-lo na tomada de decisão. 

Um raciocínio tipicamente presente nos métodos interativos baseia-se na seguinte idéia: se 
não existir uma direção na qual seja possível obter melhores resultados para o decisor, então a 
solução presente é considerada a preferível. Se nenhuma hipótese for feita com relação à 
função de utilidade (ou de valor), tal idéia é puramente heurística e apoiada em: “como 
nenhuma solução melhor pode ser obtida, vamos parar!” (KORHONEN, 2005). Não havendo 
uma direção viável para incremento da solução, a solução final será, pelo menos, a preferível 


localmente. 
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Como observa Korhonen (2005), nenhum sistema pode oferecer ao decisor a capacidade 
de comparar todas as alternativas simultaneamente. Entretanto, um bom sistema pode fornecer 
uma visão holística acerca das alternativas e auxiliar o decisor a convencer-se de que sua 
escolha final é a melhor ou pelo menos bastante próxima da melhor solução possível. A 
interface com o decisor deve ser o mais simples e “amigável” possível para que este se sinta 
confortável na utilização do sistema e, principalmente, mantenha o controle das decisões. 

Das diversas maneiras de se implementar um “diálogo” entre um sistema e o decisor, 

apontadas por Shin e Ravindran (1991 apud KORHONEN, 2005, p. 654), será considerada 

uma que parece apropriada à aplicação deste trabalho: 

...Níveis de referência ou aspiração ou reserva para os valores das funções- 
objetivo, no qual uma abordagem comum é deixar que o decisor expresse ou ajuste 
livremente os valores das funções-objetivo, de forma que indiquem sua visão 
otimista com relação aos resultados para seus objetivos, e deixar o sistema mostrar 
quais soluções são viáveis. Estas respostas são usadas, então, para orientar a busca 
das soluções mais preferíveis. 


4.2.2 Abordagem proposta 

Uma das abordagens heurísticas apresentadas por Ehrgott & Wiecek (2005) pode 
representar um modo interessante de ajudar a solucionar um problema de PMO: a 
investigação de espaço de parâmetros (STATNIKOV; MATUSOV, 1995 apud EHRGOTT; 
WIECEK, 2005. p.694), no qual se assume que a PMO é dada por um conjunto S definido por 

um conjunto de restrições x l < x t < x t , i = l,...,n ; restrições funcionais 
Vj <gj(x)<Zj, 7 = 1 ,...., m, (Vj e zj representando, respectivamente, os valores mínimo e 


máximo da restrição para gj(x))\ e funções-objetivo f k (no caso, consideram funções de 
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minimização), sendo que o método inclui uma parte interativa para determinação de níveis de 
reserva f k acima dos quais os valores dos objetivos sejam considerados inaceitáveis, i.e., 

f k (x)<f k ,k = l,...,p. 

O método consiste em selecionar N pontos de teste x l x N , avaliar 
f k ( x' ), k = 1,...., p\ i = 1,...., N . , e classificar os valores de f k (x' ) para cada critério de forma 
não-decrescente. Tendo considerado os valores classificados, o decisor é convidado a 
especificar f k . Se o conjunto de tentativas não contiver um ponto que seja inferior a todos os 

níveis de reserva, estes são alterados ou novos pontos de tentativas são selecionados. 
Finalmente, soluções dominadas são removidas do conjunto de teste. De acordo com Ehrgott 
e Wiecek (2005), o passo mais importante é a escolha dos pontos, a qual se baseia numa 
seqüência de pontos uniformemente distribuídos, procedimento que pode ser apoiado por 
simulações de números aleatórios. 

4.3 Formulação proposta para a Programação Multi-Objetivo 

São apresentadas nesta seção: 

1) Definições para formulação do problema 

2) A formulação do problema, propriamente dita, a qual compreende: 

- função-objetivo principal (composta por outras funções-objetivo, aqui tratadas 
como funções-utilidade); 

- restrições funcionais às quais as funções-utilidade estão sujeitas; 

- restrições de recursos a que as funções-utilidade estão sujeitas; 

- restrições lógicas para apontar os níveis de capacidade viáveis; 



79 


4.3.1 Definições para formulação do problema 

Com base nas considerações supracitadas, sejam definidas as variáveis: 

f(CAP) : função-objetivo que expressa o nível geral do conjunto de capacidades da FA; 

«(CAF*): função-utilidade da capacidade i ou CAP i (também uma função-objetivo a ser 
maximizada), CAP i zd Q , sendo Q a região viável de dimensão k num espaço- 
critério S .K k . 

uiSC k ) : função-utilidade da subcapacidade j (a ser maximizada) requerida para conseguir 
a capacidade /; 

ii(TK jjk ) : função-utilidade da tarefa k (a ser maximizada) requerida para prover a 
subcapacidade j associada à capacidade i; 

u(STK jjkl ): função-utilidade da subtarefa l (a ser maximizada) requerida para realização 
da tarefa k associada à subcapacidade j e capacidade i; 

u(QF íjkhn ) : função-utilidade da qualidade de força m (a ser maximizada) associada à 

subtarefa /, por sua vez associada à tarefa k, sub-capacidade j e capacidade i. 

Como uma abordagem para implantação de um método interativo, deve-se observar que a 
avaliação da capacitação atual, previamente realizada para apoio ao planejamento de emprego 
operacional, terá fornecido uma primeira modelagem de preferências, na qual as diversas 
funções-utilidade acima mencionadas terão sido explicitamente construídas por meio das 
informações de preferências recebidas dos decisores e especialistas envolvidos no processo. 

Neste contexto, o problema multi-objetivo aqui apresentado pode ser formulado como um 
problema de Programação Linear Multi-Objetivo - PLMO (CLIMACO et ai, 2003 apud 
GOMES; CHAVES, 2005; DEB, 2001; EHRGOTT ; WIECEK, 2005), cujo objetivo principal 
é a maximização do nível geral de capacidades da FA. 
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4.3.2 Formulação do problema 

Principal função-objetivo: 

1) Maximização do nível geral de capacitação de uma FA para um determinado cenário: 
Max f\ ( CAP ) = co x ■ u(CAP 1 ) + co 2 - u(CAP 2 ) + ... + co n ■ u(CAP n ) (4) 

n 

s.a . : co i = 1 com0<® ( <1 (5) 

1=1 

onde ú)j representa o peso da importância relativa da capacidade 
CAP i na capacitação geral da FA, requerida em função dos cenários 

analisados, como expressão da gravidade ou severidade de impacto de 
uma ameaça, caso a FA fracasse em disponibilizar a capacidade, 
e 0,7 < u{CAP i ) < 1, para cada i = 1, 2,..., n. 

sendo os limites mínimo e máximo desta restrição (e das demais 
similares na formulação do problema ) correspondentes, 
respectivamente, aos vedores de capacidades mínima aceitável e 
máxima utilizável propostos na escala de pontuação de capacidades 
sugerida na Figura 16. 

Este objetivo está sujeito às seguintes restrições funcionais: 

a) Cada capacidade isoladamente tem uma (função) utilidade que se deseja maximizar e é 
dependente das (funções) utilidades associadas às subcapacidades das quais necessita: 

Max u{CAP i ) = a { ■ u(SC n ) + a 2 ■ u(SC i2 ) + ... + a t ■ uiSCy ) (6) 

j 

s. a.: ^ a b = 1, 

b = 1 


com 0 < oc b < 1, 


(V) 
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onde a h representa o peso da importância relativa da subcapacidade 
SC ib necessária para a capacidade CAP i . 
e 0,7 < u(SC jb ) < 1, para cada b = 1, 2,..., j. 

b) Cada subcapacidade isoladamente tem uma (função) utilidade que se deseja maximizar 
e é dependente das (funções) utilidades associadas às tarefas das quais necessita: 

Max u(SC v ) = u(TF jjl ) + 0 2 ■ u(TF ij2 ) + ... + p k ■ u(TF ijk ) (8) 

s. a.: p h = 1, com 0 < P h <1, (9) 

b = 1 

onde P h representa o peso da importância relativa da tarefa TF ijb 
requerida para a subcapacidade SC tj 
e 0,7 < u(TF jjh ) < 1, para cadab = 1, 2,..., k. 

c) Cada tarefa isoladamente tem uma (função) utilidade que se deseja maximizar e é 
dependente das (funções) utilidades associadas às subtarefas das quais necessita: 

Max u(TF jjk ) = £>j -u(STF m ) + S 2 -u(STF ijk2 ) + ... + Ô, ■ u(STF ijkl ) (10) 

7 

s.a. : Z S h = 1, com 0 < Õ h < 1, (1 1) 

b = 1 

onde S„ representa o peso da importância relativa da sub-tarefa STF ijkb 
necessária para a tarefa TF ijk 
e 0,7 < u(STF ijkb ) < 1, para cadab = 1, 2,..., I. 

d) Cada subtarefa isoladamente tem uma (função) utilidade que se deseja maximizar e é 
dependente das (funções) utilidades associadas às subcapacidades das quais necessita: 

Max u(STF ijkl ) = q x ■ u(QF ijkn ) + ? h ■u(QF ijkl2 ) + ... +tj /n ■u(QF jjklw ) (12) 

m 

s. a . : z Tj h = 1, com 0 < rt h < 1, (13) 

b = 1 
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onde rj h representa o peso da importância relativa da qualidade de 
força QF ijklb necessária para a subtarefa STF jjkl ; 
e 0,7 < u{QF jjkIb ) < 1, para cada b = 1, 2,..., m. 
sendo u ( QF ijklh ) = f(X ijk!h ) , onde X ijklb é o vedor da métrica 
empregada para avaliação da quedidade de força QF ijklb 

Observa-se que, através das relações entre estas equações e do fato de que 
u(QF ) = f(X jjklb ) , a utilidade da qualidade de força é uma variável dependente do valor da 

métrica empregada para sua avaliação e que a maximização das utilidades das capacidades 
essenciais à FA dependerá dos valores das métricas utilizadas para avaliação quantitativa ou 
qualitativa dos parâmetros com as quais a FA trabalha. 

Desta forma, é através das variáveis independentes que constituem os parâmetros de 
avaliação que se torna possível o estabelecimento de uma relação clara e precisa entre os 
recursos disponíveis e os efeitos desejados. 

As funções-objetivo propostas são também sujeitas às restrições de recursos, para os 
quais se apresentam formulações genéricas, devendo-se na aplicação real do PMO separá-los 
em seus diversos tipos. Pode-se adotar para divisão de recursos em diversos tipos, como 
sugestão, a lista considerada pela North Atlantic Treaty Organisation (2003) a qual prevê 
como recursos necessários: pessoal (qualificado), equipamento, materiais consumíveis, infra- 
estrutura/instalações, facilidades, serviços e informação/ conhecimento. 

Para a formulação das restrições de recursos, sejam definidas as seguintes variáveis: 

rec _ s ir : quantitativo de recursos [de um determinado tipo 5, por exemplo, 5=1 

(pessoal), 2 (equipamento) ... ] necessário para que se atinja ou mantenha a 
capacidade CAP, com o nível r ={0,7; 0,8; 0,9; 1}, no horizonte de 


planejamento; 
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rec_s ijr : quantitativo de recursos (do tipo s) necessário para que se atinja ou 

mantenha a subcapacidade SQj com o nível r ={0,7; 0,8; 0,9; 1}, no 

horizonte de planejamento; 

rec_s jjkr : quantitativo de recursos (do tipo s ) necessário para que se atinja ou 

mantenha a tarefa TF ^ com o nível r ={0,7; 0,8; 0,9; 1 }, no horizonte de 
planejamento; 

rec_s ijkIr : quantitativo de recursos (do tipo s) necessário para que se atinja ou 

mantenha a subtarefa STF ijk / com o nível r ={0,7; 0,8; 0,9; 1}, no 

horizonte de planejamento; 

rec _ s jklmr : quantitativo de recursos (do tipo s) necessário para que se atinja ou 

mantenha a qualidade de força QF^im com o nível r ={0,7; 0,8; 0,9; 1 }, no 
horizonte de planejamento; e 

Rdisp : total de recursos disponibilizados, no horizonte de planejamento. 

Deve-se destacar que, pela forma com que são definidas as variáveis supracitadas, 
assume-se por hipótese que os quantitativos de recursos de cada tipo necessários (para que se 
atinja cada um dos níveis propostos na escala empregada) são conhecidos pela organização, 
como sugere a Figura 18, na qual o eixo das ordenadas registra o nível de capacidade que se 
pode atingir conforme os montantes de recursos expressos no eixo das abscissas. 

Desta forma, têm-se como restrições associadas a recursos: 

O total de recursos distribuídos às diversas capacidades não pode superar o total de 
recursos disponível: 

y ; rec _ s i < Rdisp (14) 
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Figura 18. Relação entre níveis de capacidade e recursos 
Fonte: adaptado de West e Pohlman (2005) 

O mesmo valendo para os demais níveis, ou seja: 

Para cada capacidadeiCA P t ) e subcapac idades (SC y) associadas \ 

rec _s, - ^ rec _ Sy =0 (15) 

i 

Para cada subcapacidade (SC y)e tarefas (TF ijk ) associadas : 

rec - s ü~H rec - s ük = 0 í 1 1 6 ) 

k 

Para cada tarefa ( TF jjk ) e subtarefas(STF ijkl ) associadas : 

rec _s ijk ~Y j rec_ s ijkl =0 (17) 

l 

Para cada subtarefa(STF jjkl ) e qualidades de força ( QF jjkIm ) associadas : 

rec _ s ijkl - rec _ s ijklm =0 (18) 

m 

Propõem-se também a adoção de restrições lógicas a fim de que um determinado nível 
seja considerado viável se, e somente se, o mínimo de cada um dos diversos tipos de recursos 
necessários para que se atinja este determinado nível possa ser atendido pela quantidade de 
recursos disponíveis. Definam- se a ir , a t j r , a^r, a^ir e a^imr como variáveis binárias que 
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classificam, respectivamente, capacidades, subcapacidades, tarefas, subtarefas e qualidades de 
força como viáveis (se assumem valor igual a 1) ou inviáveis (se assumem valor igual a zero) 
nos diversos níveis r. 

Assim, estas restrições lógicas são formuladas por: 

í 1, se rec _ s ir < rec _ s t , para todo s. 

ü ir = 1 

[0, caso contrário. 

í 1, se rec _ s ljr < rec _ .v I( , para todo s. 
a j r = í 

[0, caso con trário. 

í 1, se rec _ s íjkr < rec _ s jjk , para todo s. 

a ij k r=\ c . 

[0, caso contrario. 

a J 1 ' “ reC - S ** S ™- s ,vP“ ra > odo *■ 

[0, caso con trário. 

se rec _s ijklmr < rec _s ijklm , para todo s. 

d ijklmr ] ^ „ . 

U, caso contrario. 


4.4 Algoritmo para resolução do problema 

Nesta seção é apresentada uma proposta de algoritmo para resolução do problema 
formulado, o qual combina alguns conceitos relacionados à goal programming e o ao método 
lexicográfico (DEB, 2001; EHRGOTT; WIECEK, 2005; GOMES; CHAVES, 2005), a partir 
da agregação a priori das preferências (CLIMACO et al, 2003 apud GOMES; CHAVES, 
2005; WANG, 2005) que orientarão a alocação de recursos. 

Passo 1: Com base nos pesos que traduzem as importâncias relativas entre 
capacidades; entre subcapacidades de uma mesma capacidade; entre tarefas 
de uma mesma subcapacidade e assim por diante, estabelecer uma 
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ordenação ( ranking ) geral de todas as QF (Qualidade de Força), de modo a 
determinar uma prioridade em caso de alocação de recursos, conforme a 
contribuição marginal de cada QF para aumentar o nível de capacitação- 
geral; 

Passo 2: Simular N pontos de teste nos quais todas as QF podem assumir valores 
discretos correspondentes aos níveis r da escala de pontuação, i.e., r ={0,7; 
0,8; 0,9; 1 }; a cada ponto simulado, registrar a quantidade total de recursos 
alocados; 

Passo 3: Desprezar as soluções inviáveis (que superem o total de recursos 
disponíveis) e dentre as soluções viáveis, identificar a melhor solução 
obtida (seja denominada “solução inicial”); 

Passo 4: Com base na prioridade entre as QF estabelecida no passo 1; melhorar a 
solução inicial, distribuindo- se os recursos ainda não-alocados (se houver) 
entre as QF, visando para cada uma o maior nível possível (entre os níveis 
classificados como viáveis pelas restrições lógicas definidas na seção 
anterior), até que não seja mais possível elevar o nível de nenhuma QF. 

A solução obtida será a solução final do processo de alocação de recursos para o cenário 
considerado. 

A conclusão da etapa de Planejamento do Preparo da FA corresponde, na realidade, à 
conclusão da própria metodologia proposta neste trabalho, tendo-se estabelecido ao final do 
processo de alocação de recursos abordado neste capítulo, uma solução que traduz, de fato, 
objetivos numéricos de capacitação projetados para o final do horizonte de planejamento. 
Fecha-se, por conseguinte, o ciclo que expressa a visão de gerenciamento integrado com a 
conexão de gerenciamento de performance, planejamento estratégico e alocação de recursos, 


definida como norte deste trabalho. 
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5. APLICAÇÃO DA METODOLOGIA PROPOSTA PARA A FORÇA 
AÉREA BRASILEIRA 

Neste capítulo, para fins de demonstração do conceito de que trata a proposta apresentada 
neste trabalho, apresenta-se um exemplo de aplicação da metodologia voltada ao 
planejamento da Força Aérea Brasileira. Uma vez que o conceito de capacidades discutido 
neste trabalho não está consolidado no âmbito da FAB e, por conseqüência, não se dispõe de 
um framework já estruturado e que corresponda à realidade da organização, adota-se para este 
exemplo uma adaptação da estrutura de capacidades considerada pela United States Air Force 
- USAF (UNITED STATES OF AMERICA, 1998). 

5.1 Cenário, efeitos estratégicos e capacidades 

Seja considerado, como exemplo, um cenário prospectivo referente a um prazo de quinze 
anos, cujas circunstâncias conduziriam a uma hipótese de necessidade de emprego da FAB 
para defesa da soberania, com a preservação da integridade territorial, do patrimônio e dos 
interesses nacionais relativos à Amazônia, contra um oponente de poder militar superior. 

Sejam consideradas as seguintes possibilidades de efeitos estratégicos a serem infligidos 
num conflito (UNITED KINGDOM, 2003), listadas em ordem crescente da necessidade de 
aplicação de força, conforme ilustra a Figura 19: 

a) Estabilizar: estabelecer condições seguras e estáveis para ações políticas e 
econômicas, assim como tornar a situação sob controle e retornar a um estado de 


equilíbrio e normalidade. 
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b) Conter: limitar ou restringir, de forma ativa, a expansão, duração ou influência de 
um adversário ou crise. 

c) Intimidar/ dissuadir: desencorajar uma agressão militar inimiga ou a adoção de 
um determinado curso de ação, por meio da diminuição de seus ganhos 
esperados e/ou pelo aumento de seus custos esperados. 

d) Coagir: persuadir um oponente a adotar determinado padrão de comportamento, 
contra sua vontade, pelo uso da força ou ameaça de força. 

e) Interditar: inutilizar a capacidade de um adversário, empreendendo a atividade 
militar para negar sua liberdade de ação ou o uso de um alvo durante 
determinado período, de modo a impedi-lo de empregar suas funções de forma 
efetiva. 

f) Afetar: reduzir a efetividade de um adversário de tal modo que o oponente não 
seja mais capaz de conduzir operações de combate. 

g) Destruir: causar danos a um Estado inimigo ou adversário não-Estado (como por 
exemplo, uma organização terrorista) de tal modo que o oponente não seja mais 
militarmente viável. 



Figura 19. Estrutura de apoio à decisão de planejamento no nível estratégico de conflito 
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Sejam consideradas, por exemplo, as seguintes competências (capacidades) que a USAF 
considera que devam ser adquiridas/mantidas de modo a estar permanentemente preparada 
para futuras situações de emprego potenciais (UNITED STATES OF AMERICA, 1998): 

• Capacidade 1: Superioridade Aérea e Espacial; 

• Capacidade 2: Engajamento com Precisão; 

• Capacidade 3: Superioridade da Informação; 

• Capacidade 4: Ataque Estratégico (global); 

• Capacidade 5: Mobilidade (com rapidez); 

• Capacidade 6: Apoio ao Combate (ágil); 

• Capacidade 7: Comando e Controle - C2. 

Admita-se por hipótese que a estratégia a ser adotada em atendimento aos objetivos 
políticos estabelecidos pelas lideranças nacionais se traduza, pelas lideranças militares, nos 
seguintes efeitos estratégicos a serem impostos pela FAB: 

a) Intimidar/ dissuadir. Entre outras coisas, admita-se que para os planejadores 
militares este efeito estratégico dependa principalmente de capacidades 
relacionadas a: 

i. Superioridade de Informação (a qual inclui vigilância e controle do 
espaço aéreo); 

ii. Engajamento com Precisão (com ameaças aéreas, de superfície e 
submarinas), preferencialmente em longas distâncias; 

iii. Mobilidade e Apoio ao Combate, através de infra-estrutura adequada e 
suporte logístico; 

iv. Comando e Controle - C2. 
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b) Interditar, afetar ou destruir. Entre outras coisas, admita-se que para os planejadores 
militares este efeito estratégico dependa principalmente de capacidades 
relacionadas à: 

i. Superioridade Aérea e Espacial; 

ii. Engajamento com Precisão; 

iii. Ataque Estratégico; e 

iv. Comando e Controle - C2. 


5.2 Determinação da importância relativa das capacidades 

A importância relativa de cada capacidade em relação às demais deve ser avaliada com 
respeito aos aspectos de magnitude, tempo e geoespaço estabelecidos pelos planejadores em 
nível estratégico, com vistas a imposição de efeitos estratégicos que se almeja. A Figura 20 
aponta o sentido em que se dará esta avaliação, segundo o framework proposto no capítulo 3. 



Figura 20. Sentido de aplicação do framework de planejamento de emprego operacional para 
determinação da importância relativa das capacidades 
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Os Quadros 1, 2, 3, e 4 compõem um exemplo de julgamentos hipotéticos dos 
planejadores, escalas sugeridas e pesos determinados com o emprego do método MACBETH, 
conforme apresentado no framework do Capítulo 3. 

As informações constantes nos Quadros 1 e 2 são relevantes, em um primeiro 
momento, para a determinação das importâncias relativas das capacidades dentro de um 
contexto específico. Porém, também o serão para um posterior confronto entre os níveis de 
capacidade necessários para causar determinado tipo de efeito e os níveis de fato possuídos 
pela FAB, na qual se buscará uma percepção genérica tanto das deficiências de capacidades 
específicas, quanto de desequilíbrios no conjunto de capacidades como um todo, conforme 
proposto no framework analítico com a aplicação do método ELECTRE TRI (Capítulo 3), a 
qual é discutida na seção 5.4. 

Quadro 1. Julgamentos de diferenças de atratividade entre os aspectos relevantes para os 
efeitos estratégicos “intimidar/ dissuadir” e “interditar ou afetar” e pesos 
determinados com auxílio do MACBETH 



Magnitude 

Tempo 

Geoespaço 

Pesos 

Sugeridos (%) 

Magnitude 

nula 

fraca - muito fraca 

moderada 

50 

Tempo 


nula 

moderada 

40 

Geo-espaço 



nula 

10 


Quadro 2. Julgamentos qualitativos da importância das capacidades segundo cada um dos 
aspectos relevantes para o efeito estratégico “intimidar/ dissuadir” com 


MACBETH 


Capacidade 

Magnitude 

Tempo 

Geoespaço 

Superioridade Aérea e Espacial 

Considerável 

importância 

Importância 

mediana 

Importância 

mediana 

Engajamento com Precisão 

Extrema 

Importância 

Muita 

Importância 

Considerável 

importância 

Superioridade de Informação 

Extrema 

Importância 

Muita 

Importância 

Considerável 

importância 

Ataque Estratégico 

Muito pouca 
importância 

Pouca 

Importância 

Pouca 

Importância 

Mobilidade 

Considerável 

importância 

Importância 

mediana 

Considerável 

importância 

Apoio a Combate 

Considerável 

importância 

Importância 

mediana 

Importância 

mediana 

Comando e Controle - C2 

Muita 

Importância 

Extrema 

Importância 

Considerável 

importância 
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Quadro 3. Escala sugerida pelo MACBETH para os níveis qualitativos de avaliação de 


importância das capacidades 


Escala 

verbal 

Extrema 

Importância 

Muita 

Importância 

Considerável 

importância 

Importância 

mediana 

Pouca 

Importância 

Muito 

pouca 

importância 

Nenhuma 

importância 

Valor 

numérico 

100 

80 

65 

45 

25 

10 

0 


O Quadro 4 ilustra como são combinados os pesos atribuídos aos critérios e as pontuações 
que expressam os julgamentos de importância de capacidades, a fim de estabelecer 
pontuações globais para cada capacidade que, após normalizadas, determinam as 
importâncias relativas das capacidades entre si. Esses valores normalizados serão 
empregados, posteriormente, como os coeficientes da função-objetivo principal no problema 
de PMO para alocação de recursos. 


Quadro 4. Pontuações conferidas pelo MACBETH em função dos julgamentos de importância 


das capacidades para cada aspecto e determinação das importâncias relativas 
globais 


Aspectos avaliados 
segundo o efeito 
estratégico planejado 

Magnitude 

Tempo 

Geoespaço 

Pontuação 

global 

Importância 

relativa 

(normalização) 

(%) 

Capacidades - — 

50 

40 

10 

Superioridade aérea e 
espacial 

65 

45 

45 

55 

0,12 

Engajamento com precisão 

100 

80 

65 

88,5 

0,20 

Superioridade de 
Informação 

100 

80 

65 

88,5 

0,20 

Ataque Estratégico 

10 

25 

25 

17,5 

0,04 

Mobilidade 

65 

45 

65 

57 

0,13 

Apoio ao Combate 

65 

45 

45 

55 

0,12 

Comando e Controle - C2 

80 

100 

65 

86,5 

0,19 





1 = 448 

1=1 


5.3 Levantamento dos níveis de capacidades existentes 


As Figuras 21 e 22 apresentam um exemplo do desdobramento de uma capacidade 


(“Mobilidade”) em diversos níveis e elementos que a compõem. 
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O estabelecimento do nível da capacidade “Mobilidade” se dará pela sucessiva 
identificação e combinação das alternativas de meios e procedimentos/doutrinas disponíveis 
para que cada ramo da estrutura associado à capacidade possa atender da melhor forma 
possível ao elemento do nível imediatamente superior. A Figura 21 aponta a direção em que 
se dará esta avaliação, segundo o framework proposto no capítulo 3. 



Figura 21. Sentido de aplicação do framework de planejamento de emprego operacional 
para composição da capacidade “Mobilidade” 

A Figura 22 apresenta um detalhamento do que poderiam constituir os diversos elementos 
dos diferentes níveis hierárquicos ilustrados na Figura 21. 

Assim, observa-se que a capacidade “Mobilidade” é formada pela conjunção de quatro 
subcapacidades, sendo que neste caso a subcapacidade de “Equipar forças para transporte 
aéreo logístico” depende do atendimento de quatro atributos (qualidades de força), cada qual 
em função de uma métrica específica. 
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CAP5: Mobilidade 


Subcapacidades: 


SC5-1: Transporte Aéreo 


Tarefas 


TF5.1.1: Executar transporte aéreo logístico 

TE5-1-2: Educar e treinar forças de transporte aéreo logístico 

TE5-1-3: Equipar forças de transporte aéreo logístico 

Qualidades de força e métricas associadas 

QF5-1-3-1-1 = f(X 5 -i- 3 .i.i): 

Percentual de material requisitado 


disponibilizado para as forças de 


transporte apropriadas 

QF5-I-3-I-2 = f(X 5 -i- 3 -i- 2 ): 

Percentual de equipamento requerido 

mantido para as forças de transporte 

apropriadas 

QF 5 -l- 3 -l -3 = f(X 5 -i- 3 -l- 3 ): 

Percentual de forças solicitadas 

efetivamente disponíveis para 0 

transporte 

QF5-1-3-1-4 = f(X 5 -i- 3 -i- 4 ): 

Custo para equipar forças para conduzir 

transporte aéreo logístico 

TE54.4: Planejar funções de transporte aéreo logístico 

SC5-2: Reabastecimento Aéreo 


SC5-3: Transporte pelo Espaço 


SC5-4: Força Aérea Expedicionária 



Figura 22 . Exemplo de desdobramento de níveis e elementos que compõem a capacidade 
“Mobilidade” 


Fonte: Adaptado de (UNITED STATES OF AMERICA, 1998 ) 
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A Figura 23 ilustra este processo de sucessivas avaliações de performances das 
alternativas ao longo dos diversos níveis hierárquicos da estrutura (iniciando-se pelo último 
nível) para seleção da(s) melhor(es) alternativa(s) para composição da capacidade 
“Mobilidade”, com relação ao aspecto de “magnitude” (associado aos efeitos estratégicos 
potenciais). Nesta figura são consideradas, por exemplo, três alternativas: A, B e C. Os 
primeiros julgamentos são realizados de modo a avaliar o desempenho das alternativas 
segundo as diversas QF. A Figura 23 mostra como exemplo os julgamentos das três 
alternativas segundo as qualidades de força que compõem a tarefa TF 5 . 1 . 3 . Como resultado, 
obtém-se o desempenho das três alternativas segundo a tarefa TF 5 _i_ 3 , conforme indicado na 
Figura 23 por (1). 

De forma análoga, o desempenho das alternativas com relação a TF 5 . 1.3 é agregado às 
avaliações de desempenho das alternativas em outras tarefas para compor o desempenho das 
alternativas na subcapacidade SC 5 . 1 , conforme indicado na Figura 23 por (2). Concluí-se o 
processo com a agregação dos desempenhos das alternativas em todas as subcapacidades, de 
modo a identificar a melhor alternativa para composição da capacidade CAP 5 , conforme 
indicado na Figura 23 por (3). A identificação da melhor alternativa automaticamente fornece 
o valor a ser considerado como nível de capacitação. No exemplo da Figura 23, a alternativa 
A fornece 0 maior nível possível para capacidade de “Mobilidade” da FAB, correspondendo a 
um nível equivalente a 70% do considerado ideal (segundo a métrica definida para este 
trabalho). Este processo se repete para determinar capacidades com relação aos aspectos 
temporal e geoespacial. 

Torna-se interessante destacar, como característico dos problemas que envolvem 
múltiplos critérios, que uma mesma alternativa pode apresentar um excelente desempenho 
com relação a um critério, mas uma performance fraca com relação a outro critério no mesmo 
nível, bem como superar o desempenho de alternativas em um nível, porém ser superada por 
alguma delas na medida em que é avaliada nos níveis superiores. 
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Capacidade 
Alternativa A 
Alternativa B 
Alternativa C 


CAPs (Magnitude) = 0,70 


0,70 


0,53 


0,65 


Sub- 

capacidade 

(peso) 

Alternativa A 
Alternativa B 
Alternativa C 


SC 5 _! 

(0,50) 

SCs.2^ 

(0,35) 

(0,05) 

SC 5.4 

^ 00 ^ 

0,82 

0,57 

0,11 

0,89 

0,55 

0,50 

0,05 

0,75 

0,67 

0,61 

0,15 

0.91 


Avaliação 


(3) 



Tarefa 

TF 54-1 

TF54-2 

TF 5 . 1.3 

"^41^5-1-4 

(peso) 

(0,50) 

(0,15) 

(0,20) 

(0>^ 

Alternativa A 

0,90 

0,63 

0,64 

0,95 

Alternativa B 

0,53 

0,94 

0,57 

0,17 

Alternativa C 

0,63 

0,95 

0,72 ^ 

0,46 



( 2 ) 


Qualidade de Força 

QF 5 - 1 - 3 - 1-1 

QF 5 - 1 - 3 - 1-2 

QF 5 . 1 . 3 . 1.3 

QF5-K3>N4 

(peso = importância relativa) 

(0,25) 

(0,25) 

( 0 , 2 ) 

(0,3) 

Alternativa A 

0,18 

0,80 

0,78 

0,80 

Alternativa B 

0,97 

0,37 

0,63 

0,36 

Alternativa C 

0,42 

0,77 

0,66 

0,96 


Avaliação 

^64 
0,57 


(D 


Figura 23. Processo de comparação e seleção das melhores alternativas para determinação do nível atual da capacidade “mobilidade” com 
respeito ao aspecto de “magnitude” de efeitos estratégicos potenciais. 
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5.4 Identificação de deficiências e excessos de capacidades 

No nível estratégico do planejamento de emprego, classificam-se as capacidades militares 
de que dispõe uma FA, a fim de que sejam avaliadas as possibilidades de efeitos estratégicos 
que podem ser causados pela Força, procedimento para o qual se sugere a aplicação do 
método ELECTRE TRI (LESSA et al., 2006b, 2006c) conforme destaca a Figura 24, um 
extrato do framework proposto para apoiar a análise (Capítulo 3). 


Problemática: Classificação das Capacidades Militares 


Objetivos Políticos 


Grau de Ameaça 


Objetivos 

Estratégicos 


Operacional Efeito Efeito 



Magnitude Tempo Geoespaço Magnitude 

Tempo Geoespaço 

y ELECTRE TRI 



Capacidade Capacidade 

Capacidade 


Figura 24. Extrato do framework de planejamento de emprego operacional, para análise no 
nível estratégico 


Considerando o exemplo de cenário adotado, o Quadro 5 ilustra como poderia se 
estabelecer uma conexão entre os efeitos estratégicos pretendidos por parte dos planejadores e 
os níveis de capacitação de uma Força, com respeito aos níveis de referência que reflitam 
adequadamente padrões de desempenho operacionais mínimo e máximo utilizáveis para que 
se tenha possibilidades reais de sucesso numa operação. É importante frisar que estes padrões 
devem ser estipulados com relação a métricas específicas para cada aspecto relevante dos 
efeitos (magnitude, tempo e geoespaço). 
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Quadro 5. Categorias de efeitos estratégicos e níveis de capacitação necessários para 
provocar cada efeito 


Efeito Estratégico 

Níveis de Capacitação necessários 
para provocar os efeitos estratégicos 
(% em relação a níveis de referência estabelecidos) 

Magnitude 

Tempo 

Geo-espaço 

Destruir 

98 

95 

90 

Afetar 

95 

95 

90 

Interditar 

90 

90 

90 

Coagir 

85 

85 

80 

Intimidar/Dis suadir 

80 

80 

80 

Conter 

75 

75 

75 

Estabilizar 

70 

70 

70 

Nenhum efeito 

<70 

<70 

<70 


O Quadro 6 ilustra o tipo de resultado fornecido pelo ELECTRE TRI como 
decorrência do processo de comparação das informações acerca dos níveis de capacidade 
hipoteticamente disponíveis à FAB, com os níveis necessários à imposição de cada tipo de 
efeito estratégico. 


Quadro 6. Exemplo de classificação de capacidades pelo método ELECTRE TRI 


Capacidade 

Níveis Atuais das Capacidades 

Classificação 

(possui capacidade suficiente para:) 

Magnitude 

(%) 

Tempo 

(%) 

Geo- 

espaço 

(%) 

Procedimento 

Pessimista 

Procedimento 

Otimista 

Superioridade 
Aérea e Espacial 

75 

70 

70 

Estabilizar 

Engajamento com 
Precisão 

75 

75 

73 

Conter 

Superioridade de 
Informação 

83 

80 

78 

Intimidar 

Ataque Estratégico 

85 

82 

81 

Coagir 

Mobilidade 

70 

95 

95 

Interditar 

Apoio ao Combate 

76 

59 

53 

Nenhum efeito 

Comando e Controle 
- C2 

98 

76 

84 

Coagir 


Estes resultados poderiam ser interpretados pelos planejadores em nível estratégico, por 


exemplo, da seguinte forma: 
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a) o sucesso de uma estratégia como a de dissuasão dependeria de ações com ênfase nas 
capacidades: “Superioridade de Informação”, “Ataque Estratégico” e “Mobilidade”; 

b) existe restrição na capacidade “Comando e Controle”, cuja diminuição poderia 
significar o comprometimento da estratégia; 

c) existe forte limitação para empreender ações ofensivas, em virtude da baixa 
capacidade de que se dispõe em termos de “Superioridade Aérea e Espacial”, 
“Engajamento com Precisão” e “Apoio ao Combate”. 


5.5 Construção de soluções alternativas de planejamento 


Considerando que o processo de avaliação da capacitação existente, previamente 
realizada para apoio ao planejamento de emprego operacional, terá fornecido uma primeira 
representação em termos das importâncias relativas entre capacidades (construídas por meio 
das informações de preferências recebidas dos decisores e especialistas envolvidos no 
processo), procede-se à etapa de planejamento do preparo, na qual objetiva-se apoiar o 
processo de tomada de decisão quanto à alocação de recursos que fornecerá o maior nível de 
capacitação possível, num prazo de 15 anos (prazo assumido pelo cenário prospectivo), em 
função da disponibilidade dos diversos tipos de recursos demandados pela FAB ao longo 
desse período. 

Considerando as informações advindas do exemplo adotado, este problema equivaleria a 
encontrar a solução que fornecesse o maior valor possível à função-objetivo: 

MCAP ) = 0,12 • u(CAP x ) + 0,20 • u(CAP 2 ) + 0,20 • u(CAP 3 ) + 0,05 • u(CAP 4 ) 


+ 0,1 3 • u ( CAP 5 ) + 0,1 2 • u ( CAP 6 ) + 0,1 9 • u(CAP , ) 


(19) 
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O Apêndice A contém os pesos atribuídos aos elementos da estrutura hipotética 
considerada neste trabalho, a qual reflete parcialmente a estrutura de capacidades adotada pela 
USAF (UNITED STATES OF AMERICA, 1998). Para simplificar o exemplo, a estrutura 
teve seu tamanho limitado em relação à estrutura original (máximo de quatro tarefas para cada 
subcapacidade; máximo de quatro QF para cada tarefa). 

Para construção de uma solução de Planejamento de Preparo (alocação de recursos), 
admite-se que, a partir da identificação de excessos de capacidades, a organização consiga 
estimar, para cada qualidade de força (base para construção das capacidades), os quantitativos 
de cada um dos diversos tipos de recursos necessários para alcançar os diferentes níveis da 
escala adotada, a partir da situação existente em termos de capacidades até o final do 
horizonte de planejamento. O Quadro 7 ilustra os quantitativos estimados como exemplo 
hipotético, para três tipos (genéricos) de recursos referentes às qualidades de força da tarefa 
TF5.1-3 (equipar forças para transporte aéreo logístico). 


Quadro 7. Estimativas de recursos para alcançar diferentes níveis de capacidade no horizonte 
de 15 anos. 


QF 5-1-3-1-1 = f(Ml) 

Percentual de material requisitado 

Recursos 

Mínimo = 
Nível 0,7 

Nível 0,8 

Nível 0,9 

Máximo = 
Nível 1,0 

disponibilizado para as forças de transporte 

Tipo 1 

26 

69 

95 

98 

apropriadas 

Tipo 2 

17 

52 

66 

86 


Tipo 3 

20 

23 

35 

47 

QF 5-1-3-1-2 = f(M2) 

Recursos 

Mínimo = 
Nível 0,7 

Nível 0,8 

Nível 0,9 

Máximo = 
Nível 1,0 

Percentual de equipamento requerido mantido 

Tipo 1 

42 

49 

63 

76 

para as forças de transporte apropriadas 

Tipo 2 

17 

35 

37 

83 


Tipo 3 

20 

63 

96 

99 

QF 5-1-3-1-3 = f(M3) 

Recursos 

Mínimo = 
Nível 0,7 

Nível 0,8 

Nível 0,9 

Máximo = 
Nível 1,0 

Percentual de forças solicitadas efetivamente 

Tipo 1 

38 

41 

84 

92 

disponíveis para 0 transporte 

Tipo 2 

18 

37 

60 

74 


Tipo 3 

23 

32 

72 

87 

QF 5-1-3-1-4 = f(M4) 

Recursos 

Mínimo = 
Nível 0,7 

Nível 0,8 

Nível 0,9 

Máximo = 
Nível 1,0 

Custo para equipar forças para conduzir 

Tipo 1 

16 

25 

81 

82 

transporte aéreo logístico 

Tipo 2 

45 

66 

77 

82 


Tipo 3 

30 

46 

59 

79 
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É interessante destacar que, por referirem-se a diferentes tipos de recursos, as unidades de 
medida são específicas de cada tipo de QF, assim como os valores apresentados poderíam 
refletir diferentes ordens de grandeza. 

Seguindo-se o algoritmo proposto no Capítulo 4 (seção 4.4.), tem-se: 

Passo 1: Estabelecer uma ordenação ( ranking ) geral de todas as QF, utilizando-se as 
informações contidas no Apêndice A, de modo a determinar uma prioridade para posterior 
refinamento da solução final de alocação de recursos, conforme a contribuição marginal de 
cada QF para aumentar o nível de capacitação-geral. Desta forma, no exemplo aqui 
considerado, as QF2-1-2-4 e QF3.1.2.3 receberiam a maior prioridade, enquanto a QF4.3.4.4 teria a 
menor prioridade. 

Passo 2: Simular N pontos de teste nos quais todas as QF podem assumir valores 
discretos correspondentes aos níveis r da escala de pontuação, i.e., r ={0,7; 0,8; 0,9; 1}; 
registrando-se a quantidade total de recursos alocados para cada ponto simulado. Para este 
exemplo, foram simuladas 10 rodadas x 1000 pontos simulados = 10000 pontos de teste, 
através de planilhas eletrônicas do MS Excel, como um procedimento heurístico para buscar 
uma boa solução inicial. 

Passo 3: Desprezar as soluções inviáveis. O Quadro 8 apresenta os melhores resultados 
obtidos para a função-objetivo em cada rodada de 1000 soluções geradas. O Quadro 9 
apresenta o detalhamento da melhor solução inicial adotada, a qual aponta o nível a ser 


atingido como meta para cada QF. 
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Quadro 8. Melhores soluções iniciais viáveis geradas em cada rodada de 1000 soluções 
simuladas 


Recursos disponibilizados => 

Tipo 1 

Tipo 2 

Tipo 3 

18500 

18000 

18000 

Classificação 
da solução 

Valor da função-objetivo = 

Nível de capacitação-geral para o 
cenário 

Quantidade de Recursos Alocados 

Tipo 1 

Tipo 2 

Tipo 3 

I a 

0,8713 

17882 

17710 

17103 

2 a 

0,8711 

18206 

17955 

17181 

3 a 

0,8677 

18129 

17768 

17291 

4 a 

0,8640 

18251 

17986 

17259 

5 a 

0,8633 

18081 

17888 

17038 

6 a 

0,8623 

18422 

17953 

17065 

7 a 

0,8601 

17907 

17808 

16968 

8 a 

0,8595 

17936 

17901 

16951 

9 a 

0,8570 

17876 

17983 

17041 

10 a 

0,8500 

18073 

17813 

17373 


Passo 4: Melhorar a solução inicial com base na prioridade entre as QF estabelecidas no 
passo 1, por meio da distribuição dos recursos ainda não-alocados (se houver) entre as QF 
(visando o maior nível viável para cada uma) até que não seja mais possível elevar o nível de 
nenhuma QF. 


O Quadro 10 apresenta a solução obtida ao final deste processo. As células sombreadas 
em cinza indicam as QF nas quais houve elevação de nível, bem como as capacidades as quais 
estão associadas. 

O Quadro 11 compara diretamente as soluções inicial e final, de modo a ilustrar a 
melhoria da solução obtida após o último passo do algoritmo e a redução na quantidade de 
recursos não-alocados na solução inicial, até o ponto em que não há um conjunto de recursos 


suficientes para elevar o nível de qualquer outra QF. 
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Quadro 9. Melhor solução inicial gerada para o cenário hipotético adotado - contexto Amazônia 

Função Objetivo Maximizar F^CAP): Capacitação-geral com base nas importâncias relativas das capacidades 

Valor da F.O. = nível de capacitação geral 0,8713 

Totais de recursos disponibilizados: Tipo 1 (18500); Tipo 2 (18000); Tipo 3 (18000) 

Totais de recursos alocados; Tipo 1 (17882); Tipo 2 (17710); Tipo 3 (17103) 

Total de recursos não-alocados: Tipo 1 (618); Tipo 2 (290); Tipo 3 (897) 


u(CAP 1): 0,8768 u(CAP 2): 0,8450 u(CAP 4): 0,8496 u(CAP5): 0,8275 u(C AP 6): 0,8507 u(CAP 7): 0,8391 
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Continuação do Quadro 9. Melhor solução inicial gerada para o cenário hipotético adotado - contexto Amazônia 
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Quadro 10. Solução final de planejamento proposta para o cenário hipotético adotado - contexto Amazônia 

Função Objetivo Maximizar F,(CAP): Capacitação-geral com base nas mportâncias relativas das capacidades 

Valor da F.O. = nível de capacitação geral 0,8903 

Totais de recursos disponibilizados: Tipo 1 (18500); Tipo 2 (18000); Tipo 3 (18000) 

Totais de recursos alocados: Tipo 1 (18151); Tipo 2 (18000); Tipo 3 (17432) 

Total de recursos não-alocados: Tipo 1 (349); Tipo 2 (1); Tipo 3 (568) 


u(CAP 1): 0,8768 u(CAP 2): 0,8790 u(CAP 4): 0,8496 u(CAP5): 0,8275 u(C AP 6): 0,8507 u(CAP 7): 0,8391 
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Continuação do Quadro 10. Solução final de planejamento proposta para o cenário hipotético adotado - contexto Amazônia 
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Quadro 11. Comparação entre a solução inicial adotada e a solução final obtida com a 
aplicação do algoritmo proposto 



Solução Inicial: u(CAP) 

(%) 

Solução Final: u(CAP) 

(%) 

Nível de capacitação-geral 

87,13 

89,03 

Capacidades 

Superioridade Aérea e 
Espacial 

87,68 

87,68 

Engajamento com Precisão 

84,50 

87,90 

Superioridade de Informação 

92,75 

98,85 

Ataque Estratégico 

84,96 

84,96 

Mobilidade 

82,75 

82,75 

Apoio ao Combate 

85,07 

85,07 

Comando e Controle - C2 

83,91 

83,91 

Recursos não-alocados 

Tipo 1 

618 

349 

Tipo 2 

290 

1 

Tipo 3 

897 

568 


Pelos resultados apresentados no Quadro 11 observa-se que utilizando os critérios de 
alocação dos recursos excedentes da solução inicial, obteve-se um aumento de, 
aproximadamente, 2% no nível da capacitação geral. Analisado os aumentos nas capacidades 
individuais verifica-se que as capacidades “Engajamento com Precisão” e “Superioridade da 
Informação” tiveram um aumento de, aproximadamente, 3,5% e 6%, respectivamente. 
Embora esta alocação dos recursos (antes excedentes) tenha ocorrido dentro dos critérios 
adotados, verifica-se que ainda existem recursos disponíveis, mas não o suficiente para em 
conjunto serem realocados para elevar o nível de alguma QF. 

Em termos de efeitos que a FAB passaria a ser capaz de impor ao seu oponente no cenário 
considerado (Quadro 5), são ilustradas no Quadro 12 as evoluções esperadas para o final do 
horizonte de planejamento comparando-se os níveis de capacidade existentes (coluna 1), 
obtida do Quadro 6, com os níveis de capacitação propostos pela solução final (coluna 2), 


obtida do Quadro 11. 
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Quadro 12. Evolução esperada na capacidade da FAB de impor efeitos estratégicos ao 


oponente no cenário considerado, como decorrência da adoção da solução de 
planejamento. 


Capacidade 

Máximo efeito estratégico 
possível com níveis atuais 
(1) 

Máximo efeito estratégico 
possível ao final do 
horizonte de planejamento 
(2) 

Superioridade Aérea e Espacial 

Estabilizar 

Coagir 

Engajamento com Precisão 

Conter 

Coagir 

Superioridade de Informação 

Intimidar 

Destruir 

Ataque Estratégico 

Coagir 

Coagir 

Mobilidade 

Interditar 

Coagir 

Apoio ao Combate 

Nenhum efeito 

Coagir 

Comando e Controle - C2 

Coagir 

Coagir 


Desta forma, é possível observar como resultado do exemplo em análise, uma estimativa 
de obter-se uma Força mais homogênea em termos dos efeitos que estaria apta a infligir sobre 
um adversário. Ainda, a capacidade “Superioridade da Informação”, considerada a mais 
relevante para o cenário em estudo, atingiria praticamente o nível máximo de capacidade 


utilizável. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste Capítulo, são tecidas as considerações finais acerca do trabalho desenvolvido, sendo 
apresentada: a) uma síntese da abordagem com a qual o problema em estudo foi tratado, 
procurando-se evidenciar as contribuições deste trabalho e de que forma os objetivos pretendidos 
foram alcançados; b) críticas e limitações acerca da metodologia que se propõe; e, como 
decorrência, c) sugestões para futuras pesquisas. 

6.1 Síntese da abordagem 


O presente trabalho teve por objetivo propor uma metodologia de apoio ao planejamento 
estratégico das Forças Armadas com respeito às competências essenciais que essas organizações 
devem adquirir no longo prazo para serem capazes de enfrentar futuros desafios potenciais 
relacionados ao seu papel para a Defesa Nacional. Com vistas à proposição de uma metodologia 
de efetiva aplicabilidade prática, a proposta deste trabalho foi alinhada à concepção básica da 
Sistemática de Planejamento Estratégico Militar - SPEM estabelecida pelo Ministério da Defesa 
para o nível subsetorial, no qual são previstas as atividades de planejamento de responsabilidades 
das Forças Armadas. Para se atingir seu objetivo principal, a metodologia proposta atendeu a 
diversos objetivos secundários ao longo dos capítulos deste trabalho: (1) associar a alocação de 
recursos ao gerenciamento de desempenho e ao planejamento estratégico, de forma a garantir 
uma direção de planejamento consistente; (2) constituir um processo simples, transparente, 
flexível e reprodutível; (3) assegurar a alocação de recursos de modo a garantir a viabilidade de 
execução de metas; (4) possibilitar a realização de um planejamento adequado em um ambiente 
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de incertezas, cujas restrições econômicas induzem a uma distribuição racional dos recursos; e 
(5) integrar os níveis de decisão, de modo a estimular uma conversação estratégica que permeie a 
estrutura organizacional como um todo e facilite um processo de adoção de pensamentos e 
procedimentos convergentes, centrados nos objetivos mais importantes e prioritários 
estabelecidos. 

Como primeira contribuição, o trabalho apresentou no primeiro Capítulo algumas 
considerações tanto a aspectos que não são cobertos pela atual Sistemática de Planejamento, 
quanto à seqüência das etapas previstas nessa sistemática para o nível de planejamento em que 
atuam as Forças Armadas. Estas considerações não somente apontaram o norte a ser seguido pelo 
trabalho, como propiciaram uma primeira sugestão para a metodologia proposta, no tocante à 
ordem dos passos seguidos pela sistemática. Como pilar central, adotou-se uma visão de 
gerenciamento integrado na qual se estabelece uma conexão de gerenciamento de performance, 
planejamento estratégico e alocação de recursos. 

No Capítulo 2, foi proposta como um dos pilares da metodologia, o conceito de Planejamento 
Baseado em Capacidades, o qual representa uma base mais racional, transparente e coerente no 
processo de tomada de decisão com respeito a planejamentos para o futuro em um ambiente com 
incertezas, restrições econômicas e riscos. Nesse mesmo Capítulo, foi apresentado o conceito de 
Value Focused Thinking, adotado na metodologia proposta para prover a integração entre os 
aspectos de planejamento e gestão de performance e para possibilitar a construção de um modelo 
facilmente justificável, objetivo e reprodutível, baseado em aspirações fundamentais e valores 
extraídos de políticas e documentos oficiais que expressam as visões no âmbito da Defesa 
Nacional e da própria Força Aérea Brasileira. 

Como segunda contribuição do trabalho, foi proposto no Capítulo 3 um framework para 
análise de planejamento de emprego operacional, como combinação dos conceitos de 



111 


Planejamento Baseado em Capacidades e Value Focused Thinking, tendo sido apontados dois 
métodos de Apoio Multicritério à Decisão para operacionalização, de forma combinada, do 
modelo proposto. O framework foi elaborado para análise de decisões estratégicas com a 
integração dos aspectos de planejamento estratégico e gestão de desempenho, o qual estrutura as 
ligações entre os diferentes níveis hierárquicos de decisão da Força, apontando quão importante e 
o quanto cada elemento dos menores níveis da hierarquia contribui para a construção de uma 
determinada capacidade estratégica; ao mesmo tempo em que pode ser utilizado para selecionar 
as melhores alternativas de combinações de recursos e maneiras de se obter o melhor nível de 
capacitação possível com os recursos que a organização dispõe. 

Destacam-se, ainda, outras contribuições advindas do framework proposto: 

a) a combinação PBC-VFT-AMD possibilitou o estabelecimento de uma estrutura de 
decisão maleável para adequar-se à visão dos comandantes e melhorar a qualidade do 
tratamento das informações relevantes para a decisão em termos de capacidades; 

b) forneceu uma plataforma na qual é possível identificar futuras capacidades, propor 
metas de capacidades como um todo para uma Força Armada, identificar as 
lacunas/deficiências existentes e priorizá-las de modo a prover seu desenvolvimento 
de forma alinhada à política governamental vigente; 

c) conferiu à metodologia uma adequação ao caráter regenerativo e cíclico inerente ao 
planejamento estratégico militar, pois permite a repetição de processos e de 
atividades, bem como sua realimentação com resultados obtidos baseados em: análise 
de cenários; experiência institucional e lições aprendidas no tocante a doutrinas e 
estratégias aplicáveis, entre outros. 

d) tornou possível a construção de um modelo de valor em planilhas eletrônicas, o que se 
traduz para analistas e decisores, por um lado, em familiaridade no que tange à 
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inserção de dados e fácil execução; e em flexibilidade, por outro lado, devido à 
possibilidade de que valores, métricas e pesos sejam facilmente modificados, sem que 
se afete a capacidade do modelo de produzir resultados transparentes e confiáveis; 
e) como outros aspectos de flexibilidade, esta possibilidade de construção através de 
planilhas eletrônicas também permite avaliar e ordenar grandes números de 
alternativas, se necessário, bem como sua fácil implementação, com poucos ajustes, a 
outras unidades da organização; 

No Capítulo 4, foi apresentado um método para tratar-se da alocação de recursos, como parte 
da visão de gerenciamento integrado. Para isso, foi proposta a formulação do problema de 
distribuição de recursos por meio de Programação Multi-Objetivo. Esta formulação foi concebida 
de forma a aproveitarem-se os julgamentos previamente realizados pelos planejadores e 
decisores, com apoio do framework do Capítulo 3, para avaliação das importâncias relativas dos 
diversos elementos da estrutura analítica — as quais constituirão os coeficientes das funções 
objetivos construídas — e para comparação entre os níveis de capacidades desejáveis e 
existentes, a partir das quais se determinarão os quantitativos dos diversos tipos de recursos 
necessários para que se atinja cada potencial nível de capacitação. 

Uma terceira contribuição é a proposta de um algoritmo para resolução do problema de 
alocação. Este algoritmo procurou favorecer a distribuição de recursos nos aspectos essenciais 
para construção das capacidades mais importantes, porém considerando que todas as capacidades 
recebam uma alocação de recursos para assegurar pelo menos o nível mínimo aceitável. Também 
foi concebido de modo a evitar o desperdício de recursos para metas que não possam 
efetivamente ser atingidas, focando-se na alocação de “pacotes de recursos” para diferentes níveis 
da escala de capacidades, de tal maneira que somente se considera um nível de capacitação como 
solução final de planejamento se houver todos os recursos disponíveis para se atingir este nível. 
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Isto significa que os recursos considerados necessários pelos responsáveis por alguma tarefa ou 
subtarefa devem ser cuidadosa e parcimoniosamente solicitados, pois a inviabilidade de 
atendimento quanto a um único tipo de recurso para determinado nível de capacitação implicará 
que nenhum dos demais tipos de recursos será alocado para atingir esse nível. Assim, esta 
metodologia considerou, de forma implícita, que não somente o “saber quanto pedir” é 
importante, mas também o gerenciamento dos recursos por parte dos administradores também, 
pois aqueles que não forem eficientes no emprego de recursos (o que pode ser entendido como 
necessidade de mais inputs para um determinado nível de output) correm o risco de serem 
preteridos na alocação de recursos por outra atividade igual ou até menos importante, porém que 
demande menos recursos. 

A adoção de uma escala como meio de associar quantitativamente níveis de capacitação e 
níveis de risco para o sucesso do emprego operacional e como forma de relacioná-los às 
combinações dos diversos tipos de recursos (conforme a necessidade para cada nível) possibilitou 
o desenvolvimento de objetivos numéricos de capacidade para o processo de alocação de 
recursos. Sendo flexível, a metodologia permite projetar no tempo, conforme a previsão da 
programação de recursos a serem disponibilizados ao longo do horizonte de planejamento 
adotado, a eficácia operacional a ser obtida em curto, médio e longo prazo. Outro aspecto de 
flexibilidade que merece ser notado, é que o processo de alocação de recursos pode ser aplicado a 
qualquer horizonte de planejamento, sendo capaz, portanto, de também auxiliar o planejamento 
de alocação de recursos com relação a orçamentos e planos anuais. 

Finalmente, destaca-se que embora a proposição que se faz neste trabalho esteja 
precipuamente voltada à aplicação na Força Aérea Brasileira, a metodologia proposta poderia ser 
empregada em qualquer uma das Forças Armadas, consideradas isoladamente, quanto no nível do 
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próprio Ministério da Defesa, considerando-se capacidades e tarefas que englobem a atuação 
combinada das três Forças. 

6.2 Limitações da metodologia proposta 

Embora a metodologia proposta tenha méritos em face das contribuições apontadas na seção 
anterior, algumas limitações quanto a sua aplicabilidade são evidenciadas em razão de premissas 
assumidas com relação aos inputs previstos para sua utilização. Estas limitações dizem respeito 
mais propriamente à qualidade das informações necessárias ao seu emprego do que à 
metodologia em si e são explicitadas a seguir: 

a) Uma primeira premissa adotada, no que tange ao conceito de Planejamento Baseado em 
Capacidades, foi a de que a Inteligência Militar não apenas tenha capacidade de efetuar 
análises acerca dos possíveis tipos de ameaças potencialmente empregáveis contra a 
Nação, como seja capaz de definir os níveis mínimo e máximo das ameaças e de orientar 
a designação do “mais provável” método de ataque para cada grupo e o “mais provável” 
coletivamente. Trata-se de um conjunto complexo de informações, as quais requerem 
tratamento científico adequado, de forma que analistas possam empregar toda informação 
disponível para produzir uma matriz de possíveis e prováveis capacidades (de ameaças) 
que precisam ser contidas. 

b) Da mesma forma, outra premissa adotada foi a de que os planejadores e decisores sabem 
como determinar os níveis mínimos de capacidades necessários para negar uma 
capacidade adversária ou causar determinados efeitos estratégicos sobre o oponente. 
Pressupõe-se, também, a habilidade de estabelecer os níveis de risco que podem aceitar, 
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os quais podem depender do nível de conflito militar (variáveis desde operações 
humanitárias até a sustentação de operações de combate em larga-escala) e da extensão 
das opções militares disponíveis em ambos os lados do conflito. Sem uma abordagem 
científica e/ou empírica para abordar este aspecto, torna-se necessário assumir que as 
capacidades conceitualmente estabelecidas serão por si só aplicáveis a todos os níveis de 
conflito e em tal dimensão que os objetivos político-militares estratégicos poderão ser 
alcançados. 

c) Quanto à metodologia, esta não confere um tratamento mais profundo ao conceito de 
risco. Assim, assume-se como premissas uma prévia avaliação por parte de planejadores e 
decisores: i) do risco quanto ao sucesso operacional de uma missão; e ii ) quanto à 
gravidade do impacto de uma ameaça, caso a Força Armada fracasse em dispor de 
determinadas capacidades. 

d) A propósito da extensão das opções militares tanto disponíveis ou quanto necessárias, a 
metodologia pressupõe que os planejadores disponham de conhecimento técnico-empírico 
ou ferramentas que lhes permitam avaliar a suficiência quantitativa e qualitativa dos 
recursos para composição de uma determinada escala de força. 

e) Uma forte premissa adotada, fundamental para o que constitui o pilar da visão de 
gerenciamento integrado, é a de que a organização conhece e utiliza métricas que 
permitam avaliar adequadamente a eficiência das tarefas/subtarefas que compõem suas 
capacidades essenciais. 

f) Admite-se também a existência de uma metodologia adequada para suportar a elaboração 
de cenários, tanto prospectivos quanto operacionais que possam ser usados como apoio ao 
processo de definição das capacidades específicas; objetivos estratégicos; medidas do 
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sucesso estratégico e operacional; e avaliação das opções disponíveis frente a fatores de 
risco do ambiente operacional, por exemplo. 

g) No tocante à resolução do problema de alocação de recursos, duas limitações do 
algoritmo sugerido podem ser notadas: i) o algoritmo procura aprimorar a melhor solução 
inicial obtida de um elevado número de soluções geradas de forma aleatória, mas ainda 
assim não há garantias do quanto a solução inicial (ou mesmo a final) está próxima da 
melhor solução que algum outro método exato ou heurística poderia obter; e ii) a solução 
inicial é melhorada até que se aproveite o máximo possível dos recursos ainda 
disponíveis, contudo o algoritmo não avança no sentido de verificar se é possível obter 
soluções ainda melhores, por exemplo, diminuindo-se o nível de um determinado 
elemento (uma qualidade de força) de tal modo a melhorar o nível de uma tarefa mais 
relevante ou pelo menos outras duas qualidades de força, ou seja, o algoritmo é limitado 
em termos de sua capacidade de propor trade-offs. 

h) A metodologia também não considerou tipos de tratamento a serem utilizados para lidar 
com as incertezas que envolvem as informações que servem como inputs para framework 
analítico, sejam aquelas associadas à construção de cada função de valor isoladamente, 
quanto àquelas relativas aos julgamentos de decisores e planejadores previstos na 
estrutura. Ainda que métodos de AMD tenham sido adotados para proceder a julgamentos 
de pesos e valores mais apurados, representando de forma mais precisa os juízos de valor 
presentes na mente do decisor, existem aspectos como a interdependência de sistemas, 
recursos e os diversos elementos que formam uma capacidade, os quais não podem ser 
tratados pela metodologia, em decorrência das próprias limitações dos métodos 


multicritério adotados. 
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6.3 Sugestões para futuras pesquisas 

Em face das limitações apresentadas na seção anterior, algumas propostas podem ser 
aventadas para futuras pesquisas. Nesta seção, elas são divididas em: a) sugestões para 
aprimoramento da metodologia; e b) sugestões para trabalhos de subsídio à aplicação da 
metodologia. 

Como sugestões para aprimoramento da metodologia, propõem-se: 

1. Desenvolvimento da metodologia para apoiar a realização de uma gestão estratégica da 

FAB, contemplando-se maneiras de se identificar oportunidades e ameaças externas à 
organização, abordando-se não somente a gestão estratégica de capacidades, mas também 
as variantes de gestão estratégica de competitividade (em termos de indústria de defesa) e 
de gestão de flexibilidade e vulnerabilidade da organização. 

2. Estudos de prospecção, projeção e análise de decisão no sentido de identificar e avaliar 

possíveis aspectos de inovação para construção de capacidades ou, por outro lado, estimar 
o quanto às capacidades poderão vir a ser obsoletas ou requisitar intensa atualização num 
curto espaço de tempo. 

3. Estudos para prospecção tecnológica e operacional com vistas a antecipar quais 
capacidades serão necessárias no futuro, incluindo-se explorações radicais de novas 
formas de se prover capacidades; 

4. Estudos para consideração e tratamento de incertezas com relação à construção das funções 

de valor do modelo, aos julgamentos de decisores e planejadores previstos na estrutura. 

5. Aprimoramento da formulação do problema de alocação de recursos com foco em gestão 

estratégica, incorporando aspectos que concirnam à gravidade de não se dispor de 
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determinadas capacidades; a urgência quanto à disposição de capacidades; e tendências de 
degradação de capacidades e de dificuldades para obtenção dos níveis desejáveis. 

6. Com relação à resolução do problema de Programação Multi-Objetivo, a pesquisa e/ou 
proposição de heurísticas para garantir a obtenção de todas as soluções não-dominadas 
possíveis; e a pesquisa e/ou proposição de heurísticas que contribuam para diminuir o 
tempo necessário à resolução do problema. 

Como sugestões para trabalhos de subsídio à aplicação da metodologia, propõem-se: 

1. Estudos voltados ao emprego de informações disponíveis para produção de matrizes de 
possíveis e prováveis capacidades de ameaças que precisam ser contidas, incluindo-se a 
determinação de níveis mínimo e máximo das ameaças; 

2. Estudos para determinação com maior precisão de níveis mínimos de capacidades 
necessários para negar uma capacidade adversária ou causar determinados efeitos 
estratégicos sobre o oponente; 

3. Estudos voltados ao aprofundamento de conceitos de risco, especialmente em relação aos 

aspectos de probabilidade e severidade de impacto de ameaças, para estabelecimento de 
níveis de risco aceitáveis em função de diferentes níveis de conflito militar e da extensão 
das opções militares disponíveis; bem como para o gerenciamento de riscos em tempo de 
paz e em tempo de guerra; 

4. Estudos voltados ao aumento da eficiência em curto prazo das capacidades existentes; 

5. Estudos voltados à avaliação de suficiência quantitativa e qualitativa dos recursos com 
vistas ao dimensionamento e configuração de forças. 
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